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Resumo 

 

Microagressões são manifestações sutis de preconceito e exclusão que afetam profundamente a qua-

lidade de vida de grupos minoritários. Entretanto, poucos estudos detalham as vivências de mulheres 

imigrantes, especialmente em contextos educacionais e de trabalho, em sociedades pós-coloniais. Este 

estudo qualitativo, integrante de um projeto maior, reanalisa as experiências de microagressão vividas 

por este grupo social, provenientes de países da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), 

em Portugal: um país marcado por profundas heranças coloniais que ainda perpetuam desigualdades 

e discriminações. Utilizando uma abordagem feminista pós-colonial e interseccional, reanalisou-se os 

dados de grupos-focais com 52 participantes, revelando 176 incidentes em contextos de ensino e tra-

balho. Os resultados evidenciam que as microagressões ocorrem com frequência em ambos, especial-

mente em relações assimétricas onde as mulheres ocupam posições de menor poder em relação aos 

perpetradores, como na relação professor-aluna. As participantes reportaram microagressões que 

transmitem mensagens de que são cidadãs de segunda classe, rejeitadas e invisíveis; inferiores; asso-

ciadas a estereótipos negativos e coloniais, que também patologizam sua variante linguística e sua 

forma de comunicação. Estes episódios reforçam a condição subalterna e exclusão destas mulheres, o 

que, possivelmente, impacta sua saúde mental, integração social, performances e trajetórias educaci-

onais e profissionais. Ademais, também se confirma que o contexto português replica padrões de mi-

croagressão já documentados em outros países, porém com particularidades derivadas de seu passado 

colonial e do discurso do lusotropicalismo. Esta pesquisa destaca a urgência de reconhecer microa-

gressões como expressões sutis e contextuais de discriminação levantando questões centrais de direi-

tos humanos, bem-estar e desigualdades. 

 

Palavras-chave: microagressão; mulheres imigrantes; pós-colonialismo; contexto educacional; con-

texto laboral; assimetria de poder; saúde e bem-estar. 

 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS): (3) Saúde e Bem-Estar; (5) Igualdade de Gênero; 
(10) Redução das Desigualdades.  
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Abstract 
 

Microaggressions are subtle manifestations of prejudice and exclusion that profoundly affect the qual-

ity of life of minority groups. However, few studies detail the experiences of immigrant women, espe-

cially in educational and work contexts, within post-colonial societies. This qualitative study thus rean-

alyzes microaggression experiences obtained from a larger project and lived by this social group from 

countries of the Community of Portuguese Language Countries (CPLP) in Portugal: a country marked 

by profound colonial legacies that still perpetuate inequalities and discrimination. Using a post-colonial 

feminist and intersectional approach, focus group data conducted with 52 participants were reana-

lyzed, revealing 176 incidents in educational and work contexts. Results show that microaggressions 

frequently occur in both contexts, especially in asymmetric relationships where women occupy lower-

power positions relative to perpetrators, such as the professor-student relationship. Participants re-

ported microaggressions conveying messages that they are second-class citizens, rejected and invisi-

ble; inferior; associated with negative and colonial stereotypes, which also pathologize their linguistic 

variant and communication style. These episodes reinforce the subordinate condition and exclusion of 

these women, possibly impacting their mental health, social integration, performance, and educational 

and professional trajectories. Furthermore, it is confirmed that the Portuguese context replicates mi-

croaggression patterns documented in other countries but with particularities derived from its colonial 

past and the lusotropicalism discourse. This research highlights the urgency of recognizing mi-

croaggressions as subtle and contextual expressions of discrimination, raising central issues of human 

rights, well-being, and inequalities. 

 

Keywords: microaggression; immigrant women; post-colonialism; educational context; work context; 

power asymmetry; health and well-being 

 

Sustainable Development Goals (SDGs): (3) Good Health and Well-being; (5) Gender Equality; (10) 

Reduced Inequalities. 
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Introdução 
 

Em Portugal, as relações entre imigrantes e pessoas nativas são moldadas pelo passado colonial. O 

país foi um dos principais impérios coloniais, estendendo sua exploração ao Brasil e aos Países Africa-

nos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Os movimentos migratórios atuais refletem esse legado, 

com cidadãos das ex-colônias buscando melhores condições de vida e trabalho nas ex-metrópoles. 

Contudo, essa migração não se faz em um espaço neutro, mas sim em um cenário marcado pela ma-

nutenção das dinâmicas coloniais, e pelo nacionalismo crescente, sobretudo com a ascensão de go-

vernos de extrema-direita em países influentes, como os Estados Unidos (Roggeband et al., 2025), e 

mais recentemente, como apontado em relatório da Comissão Europeia contra Racismo e Intolerância 

(ECRI; como citado por Teixeira et al, 2025), em Portugal. Estes governos alimentam discursos e políti-

cas exclusivistas que promovem intolerância, segregação e dificultam a vida dos imigrantes, especial-

mente das mulheres (Roggeband et al., 2025).  

O fenômeno da “feminização da migração” tem transformado os fluxos migratórios globais, colo-

cando as mulheres em papéis centrais no mercado de trabalho e nas esferas doméstica e comunitária, 

mas também expondo-as a desafios peculiares, como a discriminação estrutural e interpessoal (Mari-

nucci, 2010; Etim-James, 2024). Em Portugal, essa experiência está profundamente influenciada pelos 

reflexos do passado colonial, e de um sistema de dominação que se valeu da exploração racializada, 

de gênero e sexualização dos corpos das populações colonizadas (Birmingham, 2018). McClintock 

(1995) ressalta que as mulheres indígenas e negras, especialmente nas ex-colônias portuguesas, foram 

alvo de uma violência específica, que articulava raça, gênero e sexualidade para manter a hegemonia 

colonial: essas mulheres eram frequentemente vistas como símbolos do território a ser subjugado, ao 

mesmo tempo em que eram objetificadas e compulsoriamente incorporadas ao trabalho forçado e à 

reprodução da ordem colonial.  

Esse quadro se torna ainda mais complexo quando analisamos a interseccionalidade, conceito que 

McCall (2005) apresenta como sendo o entendimento de que tipos de opressão (e.g. os baseadas em 

gênero, raça, classe social e outros marcadores identitários) podem ocorrer de forma múltipla e simul-

tânea. Tal sobreposição de desigualdades torna a discriminação sofrida por mulheres imigrantes sin-

gularmente violenta e invisível, pois combina estes tipos de opressão à xenofobia, restringindo seu 

acesso a direitos básicos como saúde, trabalho e educação (Allen et al., 2023; Halim et al., 2017; Jain, 

2021; Zimmerman Nilsson et al., 2025). Em particular, essas mulheres enfrentam microagressões, que 

são discriminações sutis e diárias (Sue, 2010). Segundo este autor, as microagressões se manifestam 

 no cotidiano através de comportamentos, comentários e atitudes preconceituosas e ambíguas, 
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que perpetuam hierarquias sociais e simbólicas. Embora inicialmente  discutido no campo das relações 

raciais, o conceito de microagressões foi expandido para outras dimensões sociais e também intersec-

cionais (Nadal et al., 2015), o que, em diálogo com McCall (2005), é essencial para compreender as 

formas de poder que atravessam a vida das mulheres imigrantes, especialmente em contextos marca-

dos por legados coloniais. 

Estudos como os de Costa et al. (2023), Sue (2010) e Torino et al. (2019) evidenciam que essas 

pequenas ofensas acumuladas impactam negativamente o bem-estar emocional, psicológico e físico, 

bem como a capacidade de afirmarem suas identidades sociais e sentirem pertencimento. Noutros 

contextos, como os educacionais e profissionais, as microagressões afetam o desempenho, dificultam 

a integração, prejudicam a saúde mental e restringem oportunidades de ascensão (Ogunyemi et al., 

2019; Newman et al., 2025; Barrita et al., 2023). Pesquisas em Portugal indicam que as microagressões 

se entrelaçam às dinâmicas coloniais presentes no país (Piccinelli et al, 2024), manifestando-se por 

meio de estereótipos racializados das mulheres imigrantes brasileiras (França & de Oliveira, 2021; 

Pinto, 2023) e experiências de paternalismo e suspeita velada vivenciadas por profissionais negros e 

imigrantes (De Oliveira, 2011; Bilwani, 2023). Porém, apesar dessa evidência, o tema permanece sub-

explorado, principalmente no que tange às experiências interseccionais vividas por mulheres imigran-

tes nos diferentes espaços que frequentam, como o ensino e o trabalho. 

Considerando que muitas dessas mulheres migram buscando melhores condições de vida, estudo 

e trabalho, e dada sua exposição a discriminações estruturais e interseccionais, torna-se claro que elas 

constituem uma das minorias mais afetadas globalmente pelos efeitos cumulativos desses preconcei-

tos (Nadal et al., 2015; McCall, 2005). O desconhecimento das microagressões como uma forma legí-

tima de violência promove sua naturalização e o agravamento das condições dessas mulheres (Smith 

& Griffiths, 2022). Portanto, focar nestas experiências é fundamental para ampliar a compreensão das 

desigualdades e fundamentar políticas e práticas que promovam a proteção e inclusão efetivas às mu-

lheres imigrantes.  

Nessa perspectiva, este estudo, inserido em um projeto maior (Piccinelli et al, 2024), propõe-se a 

avançar na análise das discriminações diárias e interseccionais, que são as microagressões, explici-

tando as experiências vividas por mulheres imigrantes da Comunidade de Países Língua Portuguesa 

(CPLP), nos contextos de ensino e profissionais, em Portugal. Como defende Sue (2010), só é possível 

transformar uma realidade quando suas injustiças são nomeadas e compreendidas. Assim, pretende-

se que esta pesquisa não apenas dê visibilidade às experiências desta minoria, mas também fomente 

um debate que ultrapasse o campo teórico, e inspire e forneça dados suficientes para que ações con-

cretas de enfrentamento (e.g. intervenções e novas políticas) tomem forma, e consequentemente, 

promova um ambiente mais justo, inclusivo e acolhedor para essa população de mulheres que histo-

ricamente  carrega os impactos de um passado colonial ainda presente.  
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CAPÍTULO 1 

Enquadramento Teórico 

1.1. Microagressões: conceito, taxonomias e impactos 

O estudo das microagressões emerge no contexto pós-movimentos pelos Direitos Civis nos Estados 

Unidos (1954-1968), período que promoveu a criminalização das formas explícitas de discriminação, 

especialmente contra pessoas negras (Hebl et al., 2020). Porém, mesmo após o estabelecimento de 

leis antidiscriminatórias mais severas, manifestações sutis e recorrentes continuaram a reforçar hie-

rarquias raciais por meio de pressupostos culturais e políticas institucionais, configurando uma nova 

forma de opressão invisível, nomeada inicialmente como "microagressões raciais", pelo psiquiatra, 

professor e ativista Chester M. Pierce (Pierce, 1970). 

Ainda que inicialmente o termo focasse de forma específica no contexto das relações raciais exis-

tentes entre brancos e negros, ele logo se tornou referência para outros estudos (Williams et al., 2021). 

A busca por uma compreensão mais ampla sobre como discriminações sutis como estas operam na 

vida daqueles que se encontram em outros contextos identitários e interseccionais (e.g. gênero, classe, 

sexualidade, religião) levou a adaptação e ampliação do conceito original, décadas depois de Pierce, 

através dos estudos do Professor Doutor Derald Wing Sue e colaboradores (Williams et al, 2021). 

Assim, o conceito contemporâneo passou a considerar microagressões como “afrontas de caráter 

verbal, comportamental e ambiental, diárias e breves, que podem ser ou não intencionais – geral-

mente, sem a percepção dos infratores acerca da depreciação que seu comentário causa à pessoa ou 

ao grupo-alvo” (Sue, 2010), além de incluir outras identidades marginalizadas, como mulheres, imi-

grantes, pessoas LGBTQIAP+, pessoas com deficiência, entre outras (Sue et al, 2007).  

Outra contribuição teórica destes autores foi o desenvolvimento de uma primeira taxonomia que 

permite compreender as diferentes formas que as microagressões assumem. Variando do explícito ao 

sutil e inconsciente, as três categorias podem ser comunicadas por meio de palavras, comportamentos 

ou elementos ambientais (e.g. falta de representatividade para determinados grupos sociais em espa-

ços institucionais ou midiáticos). São elas: microinvalidações, microinsultos e microassaltos.  

As microinvalidações são comunicações que negam ou deslegitimam a experiência do outro, como 

afirmar que "não há mais racismo". Microinsultos são comentários rudes ou insensíveis que diminuem 

a identidade do alvo, por exemplo, dizer "Você é tão articulado para alguém da sua etnia". Já os micro-

assaltos correspondem a formas explícitas de discriminação, semelhantes ao racismo clássico, que vi-

sam ferir o indivíduo por meio de insultos ou exclusão deliberada (Sue et al., 2007; Torino et al., 2019). 
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Com a expansão dos estudos de microagressão para outras minorias que não pessoas negras, pes-

quisadores, através de metodologias qualitativas, observaram repetições das mensagens ocultas que 

as mesmas transmitem aos alvos, e que servem como lembretes da posição social inferior destes (Co-

hen & Strand, 2022). Desta maneira, uma nova taxonomia de microagressões foi criada, desta vez ba-

seada em temas, e com foco nestas mensagens percebidas pelos alvos que, como destaca a literatura, 

estão ancoradas em crenças e estereótipos socialmente produzidos e perpetuados, sendo parte central 

no mecanismo de manutenção do preconceito institucional e cotidiano (Cohen & Strand, 2022; Picci-

nelli et al, 2024; Sue, 2010). 

Nesta taxonomia, os temas podem variar a depender do grupo-alvo estudado; (Sue, 2010). Por 

exemplo, nos estudos de Sue e Capodilupo, uma taxonomia própria para microagressões de gênero 

(i.e. direcionadas a mulheres) foi proposta, totalizando seis temas, às quais dois outros foram adicio-

nados por Nadal, em 2010 (Sue, 2010). Deste total, três temas eram particulares a este grupo minori-

tário, sendo eles: “objetificação sexual” (i.e. mulheres são tratadas como objetos e/ou propriedades 

para benefício dos homens); “suposições de papéis tradicionais de gênero” (i.e. mulheres devem de-

sempenhar papéis tradicionais de gênero, como ser “dona de casa”, ser mais sensível e deixar grandes 

decisões para os homens) e “uso de linguagem sexista” (i.e. a linguagem é usada como ferramenta para 

menosprezar/invisibilizar uma mulher, como o uso do pronome masculino para tratar de todos os gê-

neros; Sue, 2010). 

Alguns temas, entretanto, são mais comuns e universais, como destaca Sue (2010), visto que se 

repetem nas árvores taxonômicas de grupos minoritários, diversos (e.g. microagressões raciais-étnicas, 

de gênero, de orientação sexual). Por exemplo, tem-se os temas “cidadão de segunda classe”, que en-

globam situações em que um membro do grupo-alvo recebe tratamento diferenciado do grupo de po-

der; “mito da meritocracia”, onde é defendido que todos os grupos sociais possuem as mesmas condi-

ções e oportunidades para prosperar, e que características como raça e gênero nada influenciam no 

sucesso a ser alcançado; “patologização de valores culturais/estilos de comunicação”, em que há a 

crença que a cultura branca (em suas diversas formas) é a “normal”, e as de pessoas LGBTQIAP+, negros 

e mulheres seriam “anormais”; e o tema “cegueira para cor/gênero/orientação sexual”, em que há 

negação por parte do perpetrador de que existem diferenças no tratamento dos vários grupos sociais, 

sendo uma forma defensiva de não ser visto como uma pessoa preconceituosa (Sue, 2010). Como de-

fendido por Basford et al (2014), o uso desta taxonomia para a classificação das discriminações sutis 

permite uma análise mais rica e refinada, se comparada a outros estudos acerca do tema que possuem 

“um único nível de explicitação” (e.g., incivilidades de Lim et al [2008]).  
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Quanto à natureza das microagressões, para além de sua multidimensionalidade já mencionada, 

diz-se que são ambíguas, pois, muitas vezes, nem o perpetrador nem o alvo reconhecem o ato como 

discriminatório (dificultando a responsabilização); contínuas, ocorrendo com frequência, em intera-

ções triviais; e cumulativas, uma vez que acumulam impactos negativos na vida do alvo (Sue et al., 

2007; Sue, 2010). Estas características, fazem com que as microagressões causem uma série de conse-

quências para o indivíduo, notadamente para sua saúde física e mental (Sue, 2010; Torino et al, 2019).   

Conforme revisão apresentada por Torino e colaboradores (2019), há grande associação entre mi-

croagressões e saúde mental. Evidências de múltiplos estudos quantitativos e qualitativos apontam 

que, entre as principais consequências estão níveis mais altos de depressão e ansiedade, transtorno de 

estresse pós-traumático, bem-estar psicológico prejudicado e diminuição da autoestima (Sue, 2010; 

Blume et al, 2012; Nadal et al, 2014). Decorrências adversas adicionais incluem: risco aumentado para 

uso de substâncias, ideação suicida, maior vigilância, distúrbios do sono, ruminação e estratégias de 

enfrentamento menos eficazes (Costa et al, 2023; Gee et al, 2007; Piccinelli et al, in press; Sue, 2010).  

Estes dois últimos, como pontuado por Sue (2007; 2010), têm forte relação com a forma como o 

alvo reage (ou não) imediatamente após experienciar uma microagressão. Diante de um incidente de 

discriminação sutil, é comum que haja uma incerteza sobre a causa de ter recebido determinado tra-

tamento (“ambiguidade atribucional”, Crocker & Major, 1989, como citado por Sue et al, 2007), o que 

leva o alvo a questionar muitas coisas, entre elas o “devo ou não reagir?”. Os autores defendem que, 

“de uma forma ou de outra, as vítimas de microagressão estão condenadas” (dilema chamado por eles 

de “catch-22”), pois, caso reajam, podem sofrer consequências piores ou apenas elevar a hostilidade 

contra seu grupo minoritário. E, mesmo quando não há uma resposta por parte dos alvos (seja por 

medo ou dúvida se de fato houve discriminação), a consequência do “não-fazer” pode vir em forma 

dos danos psicológicos já mencionados, mas também levar a reações afetivas negativas reprimidas (e.g. 

raiva e frustração; Sue et al, 2007; Wang et al, 2011). 

Todos estes estresses emocionais e psicológicos, acabam por afetar também a saúde física das 

pessoas que enfrentam discriminações sutis. Por exemplo, Gee et al. (2007) associaram a exposição 

crônica às microagressões a indicadores de doenças cardiovasculares e aumento da percepção de dor, 

em uma amostra de asiáticos-americanos. Além disto, tais experiências podem causar reações fisioló-

gicas ou mudanças no sistema imunológico, elevando a suscetibilidade a doenças e velocidade de pro-

gressão das mesmas (Sue, 2010). Fatiga e exaustão, física e mental também são outros sintomas 

 físicos reportados pelo enfrentamento contínuo de situações discriminatórias. A atenção constante 

em busca de sinais de possíveis confrontos, a dificuldade em determinar o sentido da mensagem rece-

bida, a ponderação sobre reagir ou não: todas estas atividades cognitivas consomem energia, e com-

prometem tanto o desempenho em outras atividades mais intelectuais, quanto levam a uma deficiên-

cia no comportamento social (Sue, 2010). 
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Quanto aos impactos causados pelas microagressões, é muito importante destacar como estes são 

potencializados “quando um indivíduo enfrenta múltiplas formas de discriminação e opressão basea-

das nas suas múltiplas identidades marginalizadas, que se sobrepõem” (conceito da interseccionali-

dade; Crenshaw, 1989, como citado por Torino et al. (2019). Lewis & Neville (2015) ilustraram, por 

exemplo, como microagressões de gênero e raça se combinam para impactar desproporcionalmente 

mulheres negras, sujeitas a estereótipos de agressividade ou hipersexualização. Posteriormente, Picci-

nelli et al. (2024) demonstraram que mulheres imigrantes vivenciam microagressões de cunho coloni-

alista, nas quais estereótipos de submissão sexual e avaliações de “aculturação” reforçam hierarquias 

pós-coloniais. 

Entretanto, Barrita et al. (2023), Maji & Sarika (2024), e Torino et al. (2019) apontam para a baixa 

representação de grupos minoritários diversos (incluindo mulheres, imigrantes e minorias raciais es-

pecíficas) na literatura, o que prejudica uma análise mais profunda da interseccionalidade dentro das 

microagressões. Ainda neste último tópico, Williams et al. (2021) e Williams (2021) indicam que as 

taxonomias de microagressões ainda precisam ser revisadas para melhor acomodar as múltiplas for-

mas e camadas de opressão. A necessidade de metanálises e estudos quantitativos que fortaleçam a 

robustez dos achados, é defendida por Costa et al. (2023), enquanto Wong et al. (2013) apontam para 

desafios metodológicos que dificultam a mensuração precisa das microagressões e seus impactos. 

Finalmente, reforça-se que efeitos psicológicos e físicos individuais não são apenas aqueles aos 

quais as microagressões se limitam. Como já destacado anteriormente, elas são ferramentas de per-

petuação das estruturas de opressão sistêmica, reforçando ciclos de marginalização social, desigual-

dades e apagamento identitário (Cohen & Strand, 2022; Piccinelli et al, 2024; Sue, 2010). Ou seja, as 

microagressões contribuem para que disparidades sociais se mantenham, afetando a qualidade e o 

padrão de vida de grupos historicamente discriminados nas mais diversas esferas da sociedade, como 

por exemplo, as mulheres imigrantes que, apesar de serem objeto de estudo para alguns estudos re-

centes (e.g. Barrita et al., 2023; Bhandari, 2024; Crawford et al, 2023; Piccinelli et al., 2024), apresen-

tam ainda complexas camadas a serem investigadas. 

 

1.2. A “feminização” da imigração e as microagressões destinadas a 

mulheres imigrantes  

O fenômeno da “feminização da migração” tem transformado a configuração das trajetórias migrató-

rias, desenhando um "rosto" cada vez mais feminino para os fluxos migratórios globais. Marinucci 

(2010) descreve como as mulheres migrantes passaram de figuras secundárias a protagonistas da mo-

bilidade internacional, exercendo papéis centrais na economia, na família e na construção social. En-

tretanto, essa mudança também expõe as mulheres a desafios peculiares, como políticas 
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conservadoras e anti-gênero, que avançam em vários países europeus e dificultam a plena integração 

dessas populações (Roggeband et al., 2025). Este contexto político, atualmente vigente em diversos 

países, intensificou as barreiras e a hostilidade contra imigrantes e agravou as vulnerabilidades desses 

grupos, em especial das mulheres, ao associar a imigração a discursos de extrema-direita que natura-

lizam a exclusão e o preconceito (Herda, 2024). 

Em Portugal, segundo Araújo e Maeso (2013), as políticas de integração e os discursos antirracistas 

refletem tensões históricas não resolvidas, que dialogam com representações coloniais ainda presen-

tes na sociedade. A memória coletiva portuguesa mantém nuances do passado colonial, como eviden-

ciado em estudos com jovens moçambicanos e portugueses (Cabecinhas & Feijó, 2010), que indicam 

a permanência de narrativas que influenciam a recepção dos imigrantes. Ao abordar o histórico do 

colonialismo português, é imprescindível trazer à tona o tratamento reservado às mulheres indígenas 

e escravizadas, que foi particularmente violento e desumanizante, marcado pela violência física, sim-

bólica e sexual, com profundas repercussões em práticas sociais contemporâneas, conforme apontado 

por McClintock (1995). A análise crítica da autora mostra como o colonialismo articulou as dimensões 

de raça, gênero e sexualidade como instrumentos de opressão, contribuindo para estruturar socieda-

des marcadas por desigualdades múltiplas. Essa herança é perceptível na forma como mulheres pro-

venientes das ex-colônias são, ainda hoje, sujeitas a estereótipos e discriminação em Portugal. A resi-

liência narrada por migrantes cabo-verdianos e brasileiros destaca o enfrentamento dessas disparida-

des, sinalizando um percurso marcado por estratégias de superação em meio a um contexto sociopo-

lítico que ainda carrega sequelas do passado colonial (Roberto, 2015). 

No cenário pós-colonial-imigratório, as microagressões constituem-se em um fenômeno crucial 

para compreender a discriminação enfrentada por mulheres migrantes. Piccinelli et al. (2024) defen-

dem a importância de uma abordagem interseccional para captar as múltiplas dimensões da exclusão, 

revelando como microagressões coloniais de gênero operam de maneira sutil, mas potente, contra 

mulheres imigrantes das ex-colônias portuguesas. Essa centralidade da perspectiva pós-colonial é fun-

damental para avanços nos estudos de discriminação, pois mulheres migrantes acumulam experiências 

de preconceito baseadas em raça, gênero, língua e status migratório. Casquilho-Martins et al. (2022) e 

Barrita et al. (2023) ilustram como a pandemia acentuou tais manifestações discriminatórias, provo-

cando impactos negativos na saúde mental e social dessas populações. Estudos nos contextos dos Es-

tados Unidos e Caribe (Best et al., 2023; Brabeck et al., 2022) complementam este panorama, indi-

cando que o medo, a desconfiança e a violência simbólica permeiam as vivências cotidianas. A pesquisa 

de Low e Shah (2023) sobre mulheres refugiadas no Reino Unido demonstra ainda que iniciativas cole-

tivas podem funcionar como resistência frente a microagressões e exclusão social. 

No contexto português, as microagressões dirigidas a mulheres imigrantes da CPLP são exemplos 

claros das tensões pós-coloniais que se manifestam em ambientes de ensino e trabalho. Piccinelli et al. 
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(in press) evidenciam que tais microagressões comprometem a inserção socioeconômica e a saúde 

mental das mulheres, perpetuando estereótipos e preconceitos históricos. Estudos como os de França 

e de Oliveira (2021) e Pinto (2023) revelam como o imaginário português mantém uma série de este-

reótipos negativos sobre as mulheres brasileiras, influenciando sua interação social e profissional. To-

dos estes estudos reforçam a importância de abordagens que considerem a interseccionalidade para 

uma compreensão mais aprofundada das múltiplas dimensões da exclusão e do preconceito em con-

textos portugueses, como defendida também por Piccinelli et al. (2024), que conduziram um estudo 

qualitativo focado nas microagressões coloniais de gênero vivenciadas por mulheres imigrantes das ex-

colônias portuguesas, ressaltando a centralidade da abordagem pós-colonial através da proposição de 

novos temas para esta taxonomia específica: "O mito do bom colonizador", incidentes onde é defendida 

a narrativa de Portugal como um país que agiu com benevolência durante o colonialismo, e que expõe 

a persistência de discursos que mascaram a violência colonial; “Estereótipos e patologização da lingua-

gem e comunicação”, discriminações baseadas na crença de que as variantes do português falado nos 

países da CPLP seriam inferiores, incorretas ou indesejáveis, afetando a identidade linguística e cultural 

das mulheres migrantes.  

Neste sentido, o presente estudo, sobre microagressões vividas por mulheres da CPLP em contex-

tos de ensino e trabalho em Portugal, insere-se criticamente nessa literatura, ofertando uma aborda-

gem inovadora que evidencia e amplia a compreensão de como práticas discriminatórias privam este 

grupo de acesso a serviços e oportunidades iguais, especialmente em contextos de ensino e trabalho. 

 

1.3. Contextos educacionais e laborais – Relações simétricas e assi-

métricas 

Escolas, universidades e trabalho são contextos sociais comuns a quase toda a população mundial, e 

ambientes nos quais uma pessoa passa mais tempo durante a vida. Não por acaso, os fenômenos du-

radouros das migrações, internacionalização e globalização se fazem presentes e têm trazido para es-

tes ambientes, cada vez mais, um aumento de diversidade em suas múltiplas dimensões (e.g. cultural, 

Diamond, 2024). Entretanto, o incentivo à diversificação da população nestes espaços (e.g. escolas e 

universidades com a política de quotas raciais, Denson & Chang, 2009; empresas com recrutamentos 

inclusivos, Helb et al., 2020) trouxe também discussões sobre discriminação, meritocracia e privilégios. 

Segundo Diamond (2024), tais discussões, se abordadas pelo viés da ideologia da diversidade glo-

bal, podem impulsionar o reconhecimento das diferenças e promover a inclusão, que, por sua vez, 

levaria à construção de sociedades multiculturais mais tolerantes e equitativas. Entretanto, Bettache 

(2022) ressalta que a globalização e a diversidade trazem, também, desafios, uma vez que podem ser 

recebidas de forma negativa por parte dos grupos detentores do poder (e.g., homens, brancos) que 
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tendem a ver essas mudanças como ameaças ao status quo.  

Como consequência, há geração de hostilidades, como as microagressões, que emergem como 

manifestações sutis dentro destas tensões sociais e, como reforçado por Sue (2010), têm como palcos 

principais os contextos de ensino e trabalho, ambos ambientes com forte estrutura hierárquica. As 

microagressões podem se apresentar de diferentes formas, a depender de em qual contexto (cultural 

e/ou social) ocorrem e se há simetria (ou ausência dela) das relações entre os atores envolvidos. 

Entretanto, poucos são os estudos que analisam tais relações, evidenciando uma lacuna impor-

tante na literatura, conforme ressaltado por Wright-Davis (2024) em sua revisão sobre microagressões 

hierárquicas no ensino superior. Apesar de tais pesquisas reconhecerem a função do poder hierárquico 

nas microagressões, elas se concentram quase exclusivamente em ambientes educacionais, mais es-

pecificamente nas relações de trabalho entre corpo docente e funcionários administrativos, negligen-

ciando as interações com estudantes e ignorando outras configurações laborais.  

Ademais, a literatura existente carece de análises que incluam mais interseccionalidades, como as 

que envolvem mulheres migrantes, o que limita a compreensão das dinâmicas de poder e das experi-

ências desses grupos em contextos distintos (Young et al., 2015; Proctor et al., 2016; Bumgardaner, 

2023). A ausência de estudos em âmbitos não-acadêmicos revela uma lacuna na avaliação do fenô-

meno das microagressões, que pode afetar a vida profissional de minorias em variados ambientes la-

borais. 

Portanto, o presente estudo oferece uma contribuição relevante ao trazer à luz as experiências de 

microagressões vividas por mulheres imigrantes, grupo minoritário sub-representado, em contextos 

laborais variados, caracterizados por dinâmicas-hierárquicas próprias (e.g. gerentes e colaboradores 

de uma organização) e desta vez analisando, dentro do contexto de ensino, as relações entre alunos e 

funcionários das escolas e universidades. Investiga-se, também, a existência ou não de "simetria" nes-

sas interações, ampliando o entendimento sobre as formas e impactos das microagressões na vida das 

participantes. Soma-se a estas novidades o fato desta pesquisa ser realizada em um contexto cultural 

pouco explorado, que é Portugal. Os desafios apontados por outros autores reforçam as limitações 

tanto na abordagem restrita ao meio acadêmico quanto na falta de aprofundamento sobre mecanis-

mos de silenciamento e estratégias de enfrentamento das microagressões, enfatizando a importância 

de pesquisas mais inclusivas e diversificadas, contemplando aspectos interseccionais e contextuais (Fa-

ber & Williams, 2023; Young & Anderson, 2021; Mensitieri et al., 2025). 
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1.3.1. Microagressão no Ensino 

Sue (2010) explica que no ambiente educacional as microagressões surgem frequentemente como co-

mentários depreciativos, exclusões sociais ou expectativas reduzidas, impactando negativamente a ex-

periência de aprendizagem. Berk (2017) destaca exemplos na sala de aula, onde certas vozes são mar-

ginalizadas e alguns grupos estigmatizados, e Young & Anderson (2021) e Lynam et al. (2024) apontam 

a falta de representação como uma das mantenedoras de uma estrutura hierárquica de microagres-

sões. 

Aqui, como principais alvos das discriminações sutis têm-se estudantes racializados e de minorias 

étnicas, mulheres, membros da comunidade LGBTQIA+ e estudantes internacionais (e.g. imigrantes; 

Sue, 2010; Ogunyemi et al., 2019; Berk, 2017).  Em seus estudos no ensino superior, Johnston-Goodstar 

& Roholt (2017), Young & Anderson (2021) e Lynam et al. (2024) descrevem narrativas de mulheres 

negras e minorias étnicas que enfrentam microagressões em que raça/etnia, gênero e posição social 

se combinam (i.e., interseccionalidade) para criar experiências opressoras, como objetificação ou 

questionamento de sua competência acadêmica de forma mais intensa que seus pares masculinos ou 

mulheres brancas.  

Os perpetradores tendem a ser membros de grupos majoritários, sendo eles: funcionários da es-

cola e administradores (ainda que em frequência mais baixa), e colegas e professores, com um número 

mais elevado de casos (Ogunyemi et al., 2019; Berk, 2017; Young & Anderson, 2021). Quanto a este 

último agente, a dinâmica de poder emerge como fator central para compreender as relações assimé-

tricas existentes (Young & Anderson, 2021), visto que os educadores são figuras de autoridade respon-

sáveis por criar ambientes de aprendizagem seguros e inclusivos, porém, constituem uma fonte signi-

ficativa de microagressões, como apontam estudos de Johnston-Goodstar & Roholt, (2017). 

Alguns dos impactos das microagressões, em contexto de ensino, nos domínios psicológico, emo-

cional e acadêmico de diversos grupos de alunos já são conhecidos, porém a maioria desta literatura 

ilustra uma realidade geográfica e cultural limitada (geralmente com estudos conduzidos em institui-

ções estadunidenses ou anglófonas; Sue, 2010; Ogunyemi et al., 2019). Conforme Ogunyemi et al. 

(2019) existe correlação entre tais experiências e o aumento do estresse e redução do desempenho 

acadêmico. Outros efeitos na saúde mental e cognitiva incluem ansiedade, diminuição da autoeficácia 

e sentimentos  de exclusão (Sue, 2010; Young & Anderson, 2021) além de haver associação significativa 

entre microagressões e sintomas depressivos, como apontam estudos focados em jovens indígenas 

(Holter et al., 2023), negros e latinos (quando em universidades predominantemente brancas; Keels et 

al, 2017).  
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Mudanças comportamentais e físicos incluem, respectivamente: interferência na participação e 

engajamento dos alunos, isolamento, abuso de substâncias tóxicas (e.g. álcool; Blume et al., 2012), 

sintomas somáticos (Sue, 2010; Berk, 2017). Pesquisas que avaliam efeitos imediatos em aulas eviden-

ciam que tais agressões afetam adversamente a concentração e satisfação dos estudantes (Givens, 

2017; Keels et al., 2017). Além disso, o impacto prolongado inclui a evasão escolar e prejuízos nas 

trajetórias educacionais (Call-Cummings et al., 2024; Ackerman-Barger et al., 2021). A internalização 

de mensagens negativas também afeta a identidade racial-étnica e diminui a autoestima dos alvos 

(Kohli & Solórzano, 2012). 

Apesar destes conhecimentos acerca das microagressões experienciadas em contexto de ensino, 

a própria literatura aponta limitações e oportunidades para expandir o conhecimento na área. Por 

exemplo, Ogunyemi et al. (2019), Berk (2017) e Young & Anderson (2021) destacam que as pesquisas 

se concentram predominantemente em ambientes universitários norte-americanos, com pouca aten-

ção aos níveis básicos de ensino e às experiências de grupos imigrantes ou pós-coloniais. Steketee et 

al. (2021), por sua vez, revelam lacunas na análise dos contextos socioculturais específicos e das mi-

croagressões linguísticas no ambiente escolar, um ponto relevante para realidades multilíngues e mul-

ticulturais, como é o caso de Portugal e suas variantes linguísticas. O presente estudo busca preencher 

algumas destas lacunas, ao trazer exemplos de microagressões ocorridas em escolas e narradas por 

mulheres imigrantes, além de fazer uso de taxonomia específica para o cenário português com tema 

destinado a microagressão linguística (Piccinelli et al, 2024). 

 

1.3.2. Microagressão no Trabalho 

Microagressões nos ambientes de trabalho se manifestam de maneiras múltiplas: desde perguntas 

invasivas em entrevistas de recrutamento, olhares de suspeita, exclusão de projetos, piadas sobre apa-

rência ou sotaque, negação de reconhecimento ou feedback (Sue, 2010; Feitosa et al., 2025; Newman 

et al., 2025). Os estudos demonstram que essas ações são, muitas vezes, perpetradas sem intenção 

consciente, mas reforçam padrões de exclusão e hierarquia (Nguyen et al., 2024). As microagressões 

podem se dar em situações explícitas, como no uso de linguagem estigmatizante, ou de forma mais 

sutil, através do silêncio institucional, distribuição desigual de tarefas importantes ou exposição de 

funcionários a situações constrangedoras ou inóspitas – muitas vezes normalizadas como parte da ro-

tina corporativa (Schäfer, 2021; Marshburn et al., 2017; Hebl et al., 2020; Offermann et al., 2013). 

Ambientes altamente diversos e que atendem clientelas múltiplas tornam o confronto com mi-

croagressões ainda mais recorrente, seja em interações entre funcionários, chefias, ou mesmo em 

atendimento ao público (Smith & Griffiths, 2022; Fattoracci & King, 2023). Salari et al. (2024) mostram 

que microagressões invisibilizam talentos, limitam oportunidades de promoção e criam barreiras à in- 
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tegração organizacional. A meta-síntese de Smith & Griffiths (2022) detalha ainda que sutilezas como 

interrupções frequentes em reuniões, expectativas desiguais e "elogios" com viés racial ou de gênero 

perpetuam ciclicamente valores de exclusão e desvalorização.  

Assim como no contexto de ensino, os principais alvos são pessoas negras, mulheres, minorias 

étnico-raciais, imigrantes e membros da comunidade LGBTQIAP+ (Sue, 2010; Salari et al., 2024; Ngu-

yen et al., 2024). Como exemplos, estudos de Gatwiri (2021) e Pitcan et al. (2018) destacam a recor-

rente deslegitimação e o questionamento de competência envolvendo profissionais negros. Já asiáti-

cos e asiático-americanos são frequentemente alvos de microagressões baseadas em estereótipos de 

submissão, "exotificação" e exclusão de decisões relevantes (Nguyen et al., 2024; Kim et al., 2019). 

Mulheres, especialmente em cargos técnicos ou de liderança, enfrentam microagressões de gênero, 

sendo menos reconhecidas ou tendo suas opiniões subestimadas (Basford et al., 2014; Milam et al., 

2009). Os perpetradores aqui, bem como em escolas e universidades, pertencem ao grupo detentor 

de poder, e, na maioria das vezes (mas não sempre) tendem a exercer cargos ou posições hierarquica-

mente superiores nas organizações (e.g. chefias, recrutadores, clientes, mas também pares de maior 

prestígio social ou étnico; Salari et al., 2024). Práticas culturais organizacionais por si só, também po-

dem servir como perpetradores institucionais que reforçam a exclusão (Krings et al., 2014; Feitosa et 

al., 2025). 

Aumento do estresse, ansiedade, depressão, sentimento de isolamento, insegurança, sofrimento 

ético e até síndrome do impostor são alguns dos impactos psicológicos e cognitivos observados aqui, 

além de consequências organizacionais, como queda na produtividade e no engajamento (Sue, 2010; 

Jones Carney, 2021; Nguyen et al., 2024; Kunte et al., 2025; Antunes et al., 2024). Cortina et al. (2001), 

Lim et al. (2008) e Sharma & Singh (2016) encontraram, também, relação entre experiências repetidas 

de microagressão e incivilidade e diminuição da satisfação, agravamento do clima organizacional e 

maior intenção de deixar o emprego. Em relação à saúde física, aparecem sintomas como fadiga crô-

nica, e alterações do sono (Antunes et al., 2024). Junça-Silva & Ferreira (2025) demonstram que a pro-

pagação do impacto emocional das microagressões pode ser ampliada pelo contágio afetivo no grupo 

de trabalho. 

Assim como para as microagressões em contexto de ensino, no contexto laboral, Newman et al. 

(2025), Salari et al. (2024), Fattoracci & King (2023), e Smith & Griffiths (2022) identificam uma predo-

minância de estudos desenvolvidos nos Estados Unidos, que acabam por não contemplar adequada-

mente as realidades de países que possuem histórias e dinâmicas sociais mais específicas, como é o 

caso de Portugal. Choi et al. (2022) alertam para a sub-representação de populações latinas e margi-

nalizadas na literatura, limitando a generalização dos achados. A ausência de estudos sobre a dinâmica 

de poder e a (a)simetrias existentes entre atores envolvidos nas microagressões, especialmente em 

populações pós-coloniais, é outra importante lacuna apontada. 
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1.4. Realidade portuguesa 

David Birmingham (2018), na terceira edição de seu livro “Uma concisa história de Portugal” (“A Con-

cise History of Portugal”), narra e avalia mudanças históricas que moldaram a sociedade portuguesa 

desde sua formação no século XII até a instauração da República Portuguesa. Diversos são os momen-

tos históricos contemplados pelo autor: a exploração de povos e territórios através do colonialismo; o 

fim da monarquia, em 1910; o golpe militar sofrido em 1933 e a retomada democrática após a Revo-

lução dos Cravos (1974); a entrada na União Européia, em 1986; o fim do que restava do “Império”, 

em 1999, quando sua última colônia (Macau) passou às mãos chinesas. A grave crise econômica mun-

dial de 2008 e o Prêmio Nobel de Literatura concedido a José Saramago também são marcos destaca-

dos (Birmingham, 2018). 

Esses acontecimentos conduziram Portugal a se posicionar hoje como a 45ª economia global, com 

PIB médio de aproximadamente 30 mil dólares (cerca de 26 mil euros) e a 18ª posição em PIB per 

capita na União Europeia (Eurostat, 2025). A população é constituída predominantemente por resi-

dentes nacionais (92,5%), ficando acima da média europeia (dados de Eurostat [2023], como citado 

por CNN [2025]). Entretanto, observa-se crescimento significativo da população imigrante: segundo 

dados da Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA, 2024), Portugal passou de 129.155 para 

218.332 concessões de título de residência em um período de cinco anos (2019-2024), com destaque 

para cidadãos da CPLP: Brasil (representando 31,4% da comunidade estrangeira), Angola, Cabo Verde, 

Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe (não consta, no relatório da AIMA informações sobre Guiné Equa-

torial e Timor Leste). 

Como consequência do processo imigratório, muitas mudanças são geradas em termos sociais e 

culturais, além de muitos debates que são levantados, nomeadamente no âmbito político e social (Tei-

xeira et al, 2025). Neste momento, notam-se, também, conflitos e agressões especialmente direciona-

dos a imigrantes das ex-colônias, o que invoca o histórico e discurso colonizador português. O discurso 

colonial configura-se como um conjunto estruturado de narrativas e práticas que legitimaram a domi-

nação de povos e territórios pelos colonizadores, fundamentado na construção de hierarquias raciais, 

culturais e de gênero. Trata-se de um mecanismo que não só justificou a exploração colonial, mas 

também estabeleceu formas simbólicas de poder que permanecem enraizadas nas sociedades con-

temporâneas, perpetuando desigualdades (Buettner, 2021; McClintock, 1995).  
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No caso português, o discurso colonial construiu uma identidade imperial que se apresentava 

como civilizatória e benigna, mascarando as violências e repressões inerentes à colonização, o que 

contribuiu para naturalizar a hierarquização social e racial dentro e fora do território português (Bir-

mingham, 2018). Esse processo foi reforçado por políticas oficiais e educativas que negavam o caráter 

racial e colonial do passado português, promovendo a ideia de uma "multirracialidade" idealizada e 

despolitizada, contribuindo para a invisibilização das desigualdades estruturais (Araújo & Maeso, 2013; 

Maeso, 2019). 

Essa negação das dimensões raciais e coloniais legitima, nas práticas sociais e institucionais, a ma-

nutenção das desigualdades herdadas do regime colonial, que seguem permeando o imaginário social 

e as relações de poder em Portugal. A educação, especialmente por meio dos currículos escolares eu-

rocêntricos, reproduz ainda essas narrativas coloniais, deixando de problematizar o colonialismo e 

seus desdobramentos contemporâneos (Araújo & Maeso, 2010; Araújo & Rodrigues, 2018). Ademais, 

o discurso colonial em Portugal opera como uma forma de "imperialidade simbólica", que continua a 

organizar as dinâmicas de inclusão e exclusão, moldando as experiências das populações racializadas 

e imigrantes (Araújo, 2021). Dentro desse contexto, o lusotropicalismo emerge como uma represen-

tação social particular do discurso colonial português, que será abordada a seguir. 

 

1.4.1. Lusotropicalismo 

O passado colonizador de Portugal, estendido por vários séculos (XV a XX), marcou profundamente a 

história política, social e cultural do país, especialmente em relação às suas colônias na África, Ásia e 

América. Conforme aponta Araújo e Maeso (2010), a atividade colonizadora portuguesa envolveu a 

exploração econômica, sobretudo de recursos naturais e mão de obra, além da imposição cultural por 

meio da educação e da religião, com consequências duradouras para as sociedades colonizadas. As 

lutas de libertação nacional, foram marcadas por resistências e pela busca de identidade, clamando 

pelo reconhecimento da história e cultura que o colonialismo tentou apagar, mesmo através da edu-

cação portuguesa, que muitas vezes oculta ou minimiza essas experiências, contribuindo para um ra-

cismo estrutural latente (Araújo, 2016; Araújo & Rodrigues, 2018).   

A necessidade de descolonizar o patrimônio histórico, implicando uma reinterpretação crítica do 

legado colonial português e suas representações sociais é pontuada por Buettner (2021), que reconhe-

cem como a mentalidade colonial ainda reverbera na maneira como as sociedades contemporâneas 

lidam com identidade e preconceito. É aqui que as ideias da teoria do “lusotropicalismo” exercem 

papel central, pois impedem, ainda nos dias atuais, a percepção de tais preconceitos.  
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A teoria do lusotropicalismo, formulada pelo sociólogo brasileiro Gilberto Freyre, surge no século 

XX como uma tentativa de explicar uma suposta particularidade do colonialismo português que, se-

gundo essa perspectiva, teria sido mais "benigno" e "amistoso" por sua suposta capacidade de “adap-

tação e miscigenação” com os povos colonizados. Esta teoria foi instrumentalizada pela ditadura mili-

tar portuguesa, na figura de Salazar, para justificar a manutenção do império colonial, promovendo 

uma imagem de Portugal como uma nação diversa e tolerante, ao contrário dos demais impérios co-

loniais europeus (Birmingham, 2018).  

Vala et al. (2008) exploram como essa visão propagandística acabou por alimentar preconceitos 

contra imigrantes negros, reforçando o mito da harmonia racial. Similarmente, Medina (2000) e Araújo 

(2021) criticam duramente o uso do lusotropicalismo como álibi da ditadura salazarista para mascarar 

a violência colonial e o racismo. Araújo (2021), Valentim e Heleno (2018) ainda apontam que o luso-

tropicalismo influencia percepções sociais e raciais atuais em Portugal, criando uma narrativa que per-

mitiu a existência, e permanece dificultando o reconhecimento de um racismo institucionalizado, em-

bora negado pelo discurso político que emprega termos como "multirracialidade" e "inclusão". Este 

ciclo de negação dificulta a formulação e implementação de políticas eficazes de combate ao racismo 

e outras discriminações – entre elas as microagressões. (Medina, 2000; Maeso, 2019). 

 

1.4.2. Microagressões em Portugal 

Estudos sobre microagressões no contexto português, ainda que em quantidade pouco expressiva de 

pesquisas, vêm evidenciando as sutilezas das discriminações enfrentadas por minorias raciais e imi-

grantes, especialmente provenientes de países membros da CPLP. Loza (2024), em sua análise crítica, 

aborda o aumento da discriminação racial em Portugal, destacando que as microagressões e o racismo 

institucionalizado impactam cotidianamente imigrantes negros e pessoas racializadas. Trabalhos ante-

riores, como o estudo qualitativo de De Oliveira (2011), também documentam microagressões raciais 

sofridas por imigrantes negros (de ambos os gêneros), identificando cinco temas (i.e. (a) postura hostil 

em relação aos imigrantes; (b) crença na inferioridade dos imigrantes; (c) suposição de perigo; (d) ne-

gação das diferenças pessoais e (e) exotização de aspectos das culturas). Entretanto, este estudo não 

aprofunda discussões acerca de como o gênero pode influenciar experiências de microagressão contra 

imigrantes, tampouco aborda como as crenças colonialistas moldam tais discriminações. 
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Pinto (2023), como já apresentado, evidenciou o estereótipo sexualizado da mulher brasileira no 

imaginário português, as desvalorizando perante a sociedade e o mercado de trabalho. França e de 

Oliveira (2021) investigaram este mesmo grupo alvo, descrevendo microagressões que vão desde co-

mentários depreciativos e discurso racista velado até assédio e marginalização no ambiente social. 

Bilwani (2023), em estudo qualitativo, explorou a interseccionalidade entre raça, gênero e classe que 

amplifica o impacto dessas discriminações sutis (e.g. consequências psicológicas: baixa autoestima e 

sentimento de impotência) em profissionais negros de ambos os gêneros, especificamente na área de 

serviço social. A autora encontrou microagressões variadas (microinsultos, microinvalidações, micro-

assaltos e microagressões de gênero) e perpetradas por supervisores, subordinados e colegas de tra-

balho que reforçam estereótipos raciais e percepções de "outro" racial, além da narrativa lusotropica-

lista. Enquanto Teixeira et al. (2025) examinaram a rede de suporte comunitário entre imigrantes bra-

sileiros, destacando como essas mulheres enfrentam as microagressões do cotidiano e encontram es-

tratégias coletivas para resistir e sobreviver. 

As microagressões identificadas abrangem desde estereótipos raciais e de gênero, exclusões soci-

ais até manifestações explícitas de racismo cotidiano e marginalização. Esses estudos revelam que as 

microagressões em Portugal estão profundamente interligadas à sua história colonial, às representa-

ções sociais do lusotropicalismo e à negação institucional do racismo. Isto perpetua condições de de-

sigualdade social para imigrantes e grupos racializados, sobretudo mulheres, adicionando camadas 

específicas de vulnerabilidade e resistência que ainda demandam maior atenção, especialmente, polí-

tica, mas também acadêmica, visto que, como já apontado, não existe um número expressivo de es-

tudos na literatura que abordem experiências microagressivas, em Portugal, ainda menos de mulheres 

imigrantes nos diversos contextos em que transitam, especialmente aqueles a que dedicam mais 

tempo (i.e. ensino e trabalho). 

 

1.5. Presente Estudo 

Como apontado nas seções anteriores, apesar da popularização do termo e um maior número de  

estudos estarem sendo conduzidos atualmente, o campo de pesquisa sobre microagressões apresenta 

importantes limitações que restringem a abrangência e profundidade das análises até hoje disponíveis. 

Conforme Sue (2010), a maior parte da pesquisa concentra-se em contextos culturais anglo-america-

nos, especialmente nos Estados Unidos, limitando a validade externa dos achados para outras realida-

des histórico-sociais, como a portuguesa. Bettache (2022) reforça essa limitação ao identificar que 

grande parte da produção científica está inserida em contextos W.E.I.R.D. (países ocidentais, educa-

dos, industrializados, ricos e democráticos), o que restringe a compreensão da diversidade global de 

experiências e das dinâmicas culturais que moldam a manifestação das microagressões.  
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Esse cenário revela que o presente estudo, inserido em um projeto maior de doutorado (Piccinelli 

et al., 2024), traz contribuições significativas ao preencher essas lacunas. Ainda que situado em um 

contexto cultural W.E.I.R.D., o trabalho destaca experiências de microagressões em Portugal, uma re-

alidade singular que incorpora elementos históricos próprios, como o mito do lusotropicalismo e as 

dinâmicas pós-coloniais. Uma novidade essencial é a centralidade dada às mulheres imigrantes oriun-

das das ex-colônias portuguesas, grupo pouco representado na literatura global sobre microagressões. 

Adicionalmente, o estudo adota uma abordagem teórica pós-colonial e interseccional, conside-

rando simultaneamente raça, gênero e condição migratória, o que permite captar as complexas cama-

das atribuídas às microagressões enfrentadas por essa população. O presente trabalho também 

aborda experiências dos contextos mais estudados em microagressões (i.e., ensino e trabalho), ampli-

ando a compreensão da experiência de discriminação sutil tanto em ambientes escolares (educação 

básica) quanto acadêmicos (universidades). Definem-se aqui microagressões no contexto de ensino 

como incidentes ocorridos dentro dos ambientes escolares e universitários, envolvendo atores como 

alunos, professores, colegas, familiares e funcionários. Já no contexto laboral, microagressões com-

preendem episódios em diversas esferas do trabalho, desde processos seletivos até atendimento a 

consumidores, envolvendo colaboradores, gerentes e clientes. 

Outra definição a se destacar é a das (as)simetrias nas relações sociais entre os atores de microa-

gressão, um importante avanço deste estudo. Aqui, cada incidente ocorrido em um dos dois contextos 

explicados acima terá a relação social entre as personagens envolvidas analisada em termos de sime-

tria. Ou seja, as relações serão classificadas por conter simetria (i.e. “simétricas”), por exemplo quando 

se tratar de uma relação entre pares (e.g. colegas de classe), ou não (i.e. “assimétricas”), por exemplo 

 entre professor e aluno, situação em que há uma hierarquia na posição social dos envolvidos. Busca-

se, aqui, evidenciar a complexidade das dinâmicas de poder e exclusão que permeiam as microagres-

sões.  

Este estudo se distingue e acrescenta na literatura, então, por focar no contexto português, onde 

a pesquisa sobre microagressões nos ambientes de ensino e laborais ainda é incipiente. Além disto, 

aborda pela primeira vez a (as)simetria das relações entre quem sofre e quem perpetra as microagres-

sões, oferecendo uma análise acerca desta dinâmica de poder em ambos os ambientes (i.e. educativos, 
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e de trabalho) vividas por mulheres imigrantes, integrantes da CPLP, em Portugal. Assim, buscou-se 

responder às seguintes perguntas de investigação: (1) Qual a frequência de microagressões ocorridas 

em contexto educacional (escolar e acadêmico) e em contexto de trabalho?; (2) Qual a frequência de 

microagressões ocorridas em relações simétricas (horizontais) e assimétrica entre os atores? (3) Quais 

as mensagens percebidas por mulheres imigrantes da CPLP ante microagressões relatadas em con-

texto de ensino e trabalho em Portugal?. Além disto, o projeto está alinhado com três Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU: (3) Saúde e Bem-Estar, ao abordar os impactos psicoló-

gicos das microagressões; (5) Igualdade de Gênero, ao trazer foco às experiências de mulheres imi-

grantes; e (10) Redução das Desigualdades, por promover conscientização e buscar incentivar ações 

que tragam mais oportunidades a minorias. 
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CAPÍTULO 2 

Métodos 

O presente estudo se insere em um projeto maior, realizado no âmbito de uma tese de doutorado, no 

qual a autora deste trabalho integrou a equipe de pesquisa como pesquisadora-assistente. O projeto 

incluiu um estudo qualitativo, que recebeu aprovação do Comitê de Ética do ISCTE (Parecer nº 

03/2022), e cujos resultados primários foram publicados em Piccinelli et al. (2024). 

O objetivo central do estudo original de Piccinelli et al. (2024) consistiu em examinar, a partir de 

um enfoque feminista pós-colonial e interseccional, as experiências de microagressões enfrentadas 

por mulheres imigrantes na interseção entre gênero e condição migratória em Portugal. Tendo em 

vista que mulheres imigrantes representam cerca de metade da população global de migrantes e já 

enfrentam desvantagens significativas em termos de acesso a recursos, vulnerabilidade econômica e 

status social (além de estarem mais expostas a questões de saúde mental), o artigo buscou compre-

ender de que modo sistemas discriminatórios se manifestam em suas trajetórias, propondo uma taxo-

nomia de microagressões de matriz colonialista e de gênero para esse contexto. 

O presente estudo e o artigo de Piccinelli et al (2024) compartilham, portanto, a mesma base de 

dados, e, consequentemente, dividem mesmas metodologias de recrutamento e coleta de dados. A 

novidade se encontra, entretanto, na fase de análise, uma vez que aqui há um enfoque e aprofunda-

mento nos contextos específicos de ensino (escolar e acadêmico) e trabalho, destacando-se a relevân-

cia e a recorrência desses ambientes nos processos de inclusão e integração de mulheres imigrantes 

da CPLP em Portugal. Em razão da ausência de estudos que delineiem as manifestações de microa-

gressão nesses contextos portugueses, este recorte contribui para uma compreensão mais situada e 

específica do fenômeno ao complementar e expandir a investigação original. 

 

2.1. Participantes 

Em relação à caracterização sociodemográfica, um “Pré-formulário de registro” (Anexo A) foi enviado 

para as candidatas a fim de que se aplicasse os critérios de exclusão (i.e. não ser mulher, não ser adulta, 

estar a menos que três meses em Portugal). Ao todo, participaram do estudo 52 mulheres com idades 

entre 18 e 62 anos (M = 34,2; DP = 10,3). No tocante à nacionalidade, 73,1% nasceram no Brasil, en-

quanto Angola respondeu por 9,6% da amostra; os demais países da CPLP estiveram representados 

em menores proporções. As etnias foram autodeclaradas, seguindo a classificação do Instituto Nacio-

nal de Estatística de Portugal (INE, 2023). Para detalhes adicionais sobre escolaridade, ocupação, renda 

e tempo de residência, consultar a Tabela 1 abaixo. 
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Tabela 1 Características demográficas das participantes       

    N % M SD Min Max 

Idade    34,23 10,25 18 62 

Anos em Portugal    6,80 6,53 0,4 30 

País de origem Brasil 38 73,1     

 Angola 5 9,6     

 Guinea-Bissau 3 5,8     

 Cabo Verde 3 5,8     

 Moçambique 3 5,8     

Etnia Negra/Afrodescentente/De origem africana 17 33,3     

 Branca/De origem europeia 16 31,4     

 Origem mista 13 25,5     

 Outra origem 6 9,8     

Identidade de gênero Cisgênero 52 100     

Educação Ensino fundamental 3 5,8     

 Ensino médio 9 17,3     

 Bacharelado ou equivalente 15 28,8     

 Mestrado ou equivalente 21 40,4     

 Doutorado ou equivalente 2 3,8     

 Outro 2 3,8     

Ocupação Empregado 33 63,5     

 Estudante 9 17,3     

 Trabalho doméstico ou de cuidados 2 3,8     

 Serviço comunitário ou militar 1 1,9     

 Desempregado 7 13,5     

Renda atual Muito difícil conviver 13 25,0     

 Difícil de conviver 15 28,8     

 Adaptada à renda atual 19 36,5     

 Vive confortavelmente com isso 5 9,6     
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Foram definidos os seguintes critérios de inclusão: apenas mulheres adultas (idade igual ou supe-

rior a 18 anos); as candidatas deveriam ser imigrantes de primeira geração, originalmente de algum 

dos países membros da CPLP; e residir em Portugal há mais de três meses. A exigência desse período 

de residência se baseou, primordialmente, na duração típica dos vistos de turista (90 dias), o que per-

mitia identificar mulheres já integradas ou em processo avançado de integração e contato com a soci-

edade portuguesa local, e, por consequência, mais expostas à microagressões. 

 

2.2. Recrutamento e Coleta de Dados 

2.2.1. Recrutamento 

O recrutamento das participantes utilizou métodos combinados de amostragem por conveniência e 

bola de neve, além do Sistema de Participação em Investigações em Psicologia (SPI) da universidade. 

Panfletos digitais foram disseminados em redes sociais pessoais e por meio de coletivos ligados a imi-

grantes das ex-colônias portuguesas, com o intuito de elevar o alcance do público-alvo.  

No processo de inscrição, as interessadas preenchiam um questionário com seus dados demográ-

ficos (idade, etnia, gênero, país de origem, tempo de residência), sendo apenas convidadas para agen-

damento dos grupos focais aquelas que atendiam a todos os critérios de elegibilidade. Como forma de 

incentivo à participação, cada participante recebeu um voucher de cinco euros utilizável em lojas. 

Após agendamento prévio com as participantes, foram conduzidos dez grupos focais, com quatro 

a sete participantes cada, incluindo dois grupos pilotos para validação do roteiro. A composição dos 

grupos focais considerou país de origem e etnia, seguindo recomendações de Morgan (1997), para 

favorecer homogeneidade e segurança no debate, principalmente diante da predominância de brasi-

leiras na amostra. 

 

2.2.2. Metodologia dos Grupos Focais 

A técnica dos grupos focais é amplamente empregada, e recomendada (Krueger, 1994; Morgan, 1997), 

em investigações qualitativas sobre temas sensíveis, como microagressões. A escolha pelos grupos fo-

cais justifica-se não apenas pela possibilidade de reunir vivências diversas relativas ao fenômeno estu-

dado, mas também por favorecer o debate e a construção coletiva de significados, que são elementos 

fundamentais para captar nuances das experiências interseccionais dessas mulheres em contextos de 

aprendizagem e trabalho (Sue, 2010; Piccinelli et al., 2024). 

A condução de grupos focais oferece uma abordagem através do diálogo, que vai além da mera 

soma de relatos individuais. Ryan et al (2014) ressaltam que, ao estimular o diálogo aberto e a troca 

entre participantes, os grupos focais promovem a produção de dados ricos e multifacetados, derivados 

das próprias interações entre as pessoas.  
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Morgan (1997) argumenta que esta metodologia permite acessar tanto opiniões compartilhadas 

quanto divergentes, além de captar os processos pelos quais significados sociais são co-construídos 

em contexto de grupo. No caso de investigações sobre microagressões, Sue (2010), Gartner (2019 e 

2021), e a própria Piccinelli et al (2024) comprovam a eficácia desta estratégia para revelar não apenas 

a ocorrência de incidentes, mas também as interpretações, sentidos e formas de  resistência mobiliza-

das coletivamente pelas participantes. 

Entretanto, é importante considerar algumas limitações da técnica. Uma crítica recorrente à utili-

zação de grupos focais refere-se à possibilidade de surgimento de opiniões socialmente desejáveis, 

bem como à desigualdade na participação, com certas vozes tendendo a dominar o debate (Smithson, 

2000). Morgan (1997) aponta que o ambiente do grupo focal, apesar de controlável pelo/a modera-

dor/a, é socialmente construído e, por sua vez, um tanto quanto artificial, o que o diferencia de meto-

dologias como a observação in situ dos participantes. Vale conhecer ainda, que a qualidade das discus-

sões depende fortemente da experiência do/a facilitador/a e das dinâmicas intragrupais. 

Os benefícios desta técnica são amplamente reconhecidos pela literatura, especialmente no 

campo dos estudos sobre discriminações sutis. Grupos focais tendem a criar ambientes de maior se-

gurança psicológica, oferecendo espaço para que participantes compartilhem experiências sensíveis e, 

muitas vezes, encontrando validação mútua e apoio (Krueger, 1994; Sue, 2010; Piccinelli et al., 2024). 

Tais ambientes favorecem, também, a emergência de novos temas e a identificação de dimensões 

“escondidas” das experiências de discriminação, que estão enraizadas em contextos sociais, culturais 

e históricos (Morgan, 1997; Gartner, 2021). Desta forma, a opção pelos grupos focais demonstrou-se 

metodologicamente adequada, sobretudo devido ao caráter sensível do tema, ao enfoque intersecci-

onal adotado e à necessidade de capturar tanto as experiências compartilhadas quanto as experiências 

únicas dessas mulheres em Portugal. 

 

2.2.3.  Coleta de Dados 

A coleta dos dados se deu, então, logo após as participantes assinarem o “Consentimento Informado” 

(Anexo B), e a partir de um roteiro de entrevista semi-estruturada (Anexo C) elaborado com base nas 

diretrizes para grupos focais (Morgan, 1997; Ryan et al., 2014) e literatura sobre microagressões (Sue, 

2010; Gartner, 2021). Adicionalmente, aplicou-se a Técnica do Incidente Crítico (Critical Incident Tech-

nique — CIT, na sigla em inglês; Flanagan, 1954), já empregada no contexto das microagressões (Pic-

cinelli et al., 2020), a fim de elicitar, junto às entrevistadas, recordações de experiências marcantes. 

Assim, a apresentação de exemplos e cenários derivados da literatura especializada garante que todas 

as participantes alinhem seus entendimentos sobre microagressões e estimula o acesso a lembranças 

específicas relacionadas ao tema (Ryan et al., 2014; Piccinelli et al., 2020). Um exemplo de cenário 

aplicado durante os grupos focais deste estudo é: “4. Uma pessoa portuguesa 
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referiu-se a si como "exótica" ou fez generalizações sobre a sua cultura. Por exemplo: (a) Assumiu que 

falava uma língua diferente do português (REMS); (b) Assumiu que come alimentos associados ao seu 

país/cultura todos os dias (REMS); (c) Imitou a forma como ela acha que as mulheres do seu país falam 

(GRMS); (d) Só quis ter um encontro consigo porque você é uma mulher imigrante (REMS).” 

As sessões ocorreram entre fevereiro e março de 2022, de forma integralmente remota, por meio 

da plataforma Zoom, visto as condições ainda impostas pela pandemia de COVID-19, à época. Cada 

sessão, cuja duração média foi de 90 minutos, foi conduzida em português. A facilitação foi conduzida 

pela pesquisadora de doutorado, assistida por duas observadoras. Os grupos focais tinham início após 

apresentação (e aceitação) do termo de consentimento informado, elemento necessário para dar se-

guimento às entrevistas. 

Ao término de cada sessão, eram apresentados esclarecimentos sobre o estudo, e informações 

sobre redes de apoio a mulheres imigrantes e reforçados os compromissos éticos de confidencialidade 

(Anexos D e E). As entrevistas foram gravadas, transcritas fielmente e posteriormente passaram pelo 

processo de anonimização dos dados, mediante atribuição de códigos alfa-numéricos a cada partici-

pante (ex: P12), resguardando, dessa maneira, a confidencialidade e a segurança das informações. 

 

2.3. Análise de dados 

2.3.1. Primeira Fase 

Após transcrição e anonimização, cada incidente narrado foi categorizado de forma dedutiva, utili-

zando o software NVivo, de acordo com categorias previamente estabelecidas relativas ao contexto 

de ocorrência (escola e academia; trabalho) e ao tipo de relação envolvida (horizontal ou vertical). Este 

processo analítico teve como objetivo responder à terceira pergunta de investigação: “Quais as men-

sagens percebidas por mulheres imigrantes da CPLP ante microagressões relatadas em contexto de 

ensino e trabalho em Portugal?”   

A análise dedutiva distingue-se por sua orientação guiada por pressupostos teóricos, conceitos 

prévios ou categorias estabelecidas antes do exame aprofundado dos dados. Conforme descrito por 

Braun e Clarke (2019, 2022), a análise dedutiva, especialmente no formato conhecido como codebook 

analysis, apoia-se em um conjunto de códigos ou temas definidos a priori, baseados na literatura exis-

tente, nos objetivos do estudo ou em modelos teóricos, os quais são aplicados ao material empírico 

para organização, categorização e interpretação dos dados.  

Ou seja, na análise dedutiva, o pesquisador parte de categorias pré-estabelecidas como referência 

para a leitura e codificação dos dados, garantindo que o tratamento dos relatos mantenha alinha-

mento com as questões centrais da pesquisa. Tal abordagem permite avaliar, de modo sistemático, a 

presença e a frequência de determinados fenômenos, facilitando comparações entre contextos e  
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grupos distintos, bem como com as discussões teóricas relevantes sobre o tema (Braun & Clarke, 2019, 

2022; Piccinelli et al., 2024).  

No caso deste estudo, os incidentes foram divididos em contextos (acadêmico e escolar versus 

trabalho) e relações (horizontais versus verticais), compondo assim um “livro de categorias” (ou “co-

debook”, em inglês). Dois membros da equipe de pesquisa, de forma independente, categorizaram 

todas as transcrições. 

 

2.3.2.  Segunda Fase 

O artigo original de Piccinelli et al. (2024) buscou responder à seguinte questão: “Quais as mensagens 

microagressivas são direcionadas às mulheres imigrantes da CPLP e em que medida tais mensagens se 

alinham  às taxonomias existentes de microagressões raciais, de gênero e interseccionais? Além disso, 

quais mensagens emergem como novas ou específicas desse grupo?” Os resultados indicaram tanto a 

presença de padrões já descritos na literatura internacional, quanto a manifestação de temas inéditos, 

relacionados a discursos e crenças coloniais específicos do contexto português. 

Como já mencionado, o presente estudo amplia tais achados ao responder: “Quais as mensagens 

percebidas por mulheres imigrantes da CPLP ante microagressões relatadas em contexto de ensino e 

trabalho em Portugal?”. Para tanto, utilizou-se o software MAXQDA e promoveu-se o cruzamento en-

tre categorias contextuais (ensino e trabalho; relações simétricas e assimétricas) e a codificação temá-

tica  previamente estabelecida por Piccinelli et al (2024).   

Esse procedimento possibilitou, além de contabilizar o número de incidentes em cada contexto e 

tipo de relação, mapear os tipos de microagressão. Ressalta-se, entretanto, que os números de inci-

dentes contabilizados se referem exclusivamente às experiências das participantes da amostra e não 

podem ser generalizadas para a população de mulheres imigrantes da CPLP em Portugal. Compõe-se 

aqui um panorama geral que contribui para a compreensão qualitativa dos sentidos atribuídos a esses 

episódios, e, mais ainda, permitem uma melhor compreensão da forma que as microagressões impac-

tam nos processos de inclusão social e profissional das mulheres entrevistadas. 

 

2.4. Confiabilidade e Transparência 

A fim de assegurar a confiabilidade e a robustez dos resultados deste estudo qualitativo, foram adota-

dos procedimentos já reconhecidos de rigor metodológico na análise dos dados. Inicialmente, dois 

membros da equipe de pesquisa realizaram a categorização das transcrições de modo independente, 

o que possibilitou um controle sobre as interpretações e minimizou potenciais vieses individuais, con-

forme recomendado em estudos de análise qualitativa temática (Kitto et al., 2008; O’Connor & Joffe, 

2020; Braun & Clarke, 2022; Piccinelli et al., 2024).  
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Para aferir o grau de concordância entre os avaliadores, foi calculado o coeficiente Kappa de Co-

hen (K=0,90), utilizando-se o software NVivo. Este valor é indicativo de uma excelente concordância 

(Landis & Koch, 1977 como citado em Cheung & Tai, 2023, p. 16), reforçando a confiabilidade das 

codificações atribuídas.  

Adicionalmente, todos os procedimentos metodológicos foram documentados detalhadamente, 

tornando o processo de análise transparente, auditável e replicável. Além disto, permite a avaliação 

do percurso de decisões analíticas, estando em consonância com princípios internacionais de rigor em 

pesquisa qualitativa (Kitto et al., 2008; Braun & Clarke, 2021, 2022). 

 

2.5. Posicionalidade 

O posicionamento dos integrantes da equipe de pesquisa foi considerado de maneira significativa e 

reflexiva ao longo de todo o processo investigativo, reconhecendo a importância das experiências, tra-

jetórias sociais e contextos de pertencimento dos pesquisadores na interpretação dos dados (Harding, 

1991; Piccinelli et al., 2024).  

A equipe é composta por três mulheres cisgênero, todas com histórico intercultural relevante. A 

pesquisadora deste estudo autodefinindo-se como pertencente ao grupo étnico-racial pardo, ou seja, 

como “pessoa que se identifica com a mistura entre indígena, preta, parda e/ou branca”, em confor-

midade com a definição do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). Atuou como 

assistente em alguns dos grupos focais conduzidos, o que proporcionou uma identificação empática 

com as participantes, assim como uma aproximação de carácter mais pessoal com a temática aqui 

explorada. Possui graduação em Ciências Biológicas, e, por isto, tem experiência em lidar com dados 

de forma mais impessoal, além de ser familiar aos métodos e boas práticas em pesquisa. A pesquisa-

dora principal do projeto maior, responsável pela condução das entrevistas, é estudante de doutorado, 

italiana, branca e residente em Portugal desde 2017. Por já ter vivido no Brasil, domina fluentemente 

a variação brasileira do português, tornando-a alvo de microagressões semelhantes às experienciadas 

por mulheres brasileiras em Portugal (circunstância que pode ter facilitado a construção de confiança 

e de diálogo com as participantes dos grupos focais).  
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A supervisora do projeto é professora universitária auxiliar, nascida e criada na Alemanha, filha de 

mãe brasileira negra e pai alemão branco. Vive em Portugal desde 2011, sendo frequentemente iden-

tificada como brasileira em razão de sua ascendência múltipla, o que contribui para uma perspectiva 

interseccional nos processos de análise e supervisão. A valorização da posicionalidade e da reflexivi-

dade no contexto de pesquisas feministas, interseccionais e pós-coloniais é uma recomendação am-

plamente defendida na literatura sobre métodos qualitativos (Harding, 1991; Piccinelli et al., 2024). 

Esses elementos não apenas qualificam a interpretação dos resultados, mas também conferem maior 

transparência ao percurso analítico, reconhecendo que o conhecimento produzido é sempre relacional 

e inevitavelmente influenciado pela trajetória das pesquisadoras. 
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CAPÍTULO 3 
Resultados 

Microagressões permeiam as mais diversas esferas da vida cotidiana, e não seriam exceção nos con-

textos de trabalho e de ensino (Sue, 2010). Ao todo, neste estudo, as experiências de microagressões 

relatados pelas participantes nos contextos de aprendizagem e trabalho somam 176 incidentes (média 

de 3,38 incidentes por participante). 

Estes foram, inicialmente, divididos em dois grupos, de acordo com seu “Contexto”: se ambiente 

de ensino (“Academia e Escola”); se ambiente laboral (de “Trabalho”). A seguir, dentro de cada um 

destes grupos, tais incidentes foram categorizados de acordo com a “Simetria das Relações” – se “As-

simétricas” (verticais) ou “Simétricas” (horizontais). Uma análise mais profunda destes incidentes per-

mitiu, ainda, outra subdivisão, desta vez com a descrição de quais foram os atores envolvidos, e qual 

deles atuou como alvo. 

 

3.1 Frequências 

Apresentam-se, a seguir, os valores relativos às frequências dos contextos e das (as)simetrias das re-

lações (Tabela 2), através dos quais consegue-se responder às questões de investigação um e dois ([1] 

Qual a frequência de microagressões ocorridas em contexto educacional (escolar e acadêmico) e em 

contexto de trabalho?; [2] Qual a frequência de microagressões ocorridas em relações simétricas (ho-

rizontais) e assimétrica entre os atores?), além de possibilitar extrair algumas conclusões em relação 

a amostra entrevistada.  

 

Tabela 2 Frequência de microagressões por contexto e por simetria das relações 

CONTEXTO SIMÉTRICA ASSIMÉTRICA TOTAL 

ESCOLA e 

ACADEMIA 24 58 82 

TRABALHO 10 49 59 

TOTAL 34 107 141* 

 
 
Nota 1: *O número total de microagressões identificadas na análise foi 176. Entretanto, para algumas delas, 
não foi possível fazer codificação com base em contexto vertical ou horizontal, uma vez que foram relatadas 
tendo a participação de múltiplos atores (N = 1) ou as participantes não esclareceram quem eram os atores em 
cada contexto (N = 34). Estas microagressões, portanto, não foram incluídas na tabela acima. 
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3.1.1 Contextos 

As análises realizadas evidenciam que um número mais elevado de microagressões relatadas pelas 

mulheres imigrantes da CPLP entrevistadas ocorreu em contextos de ensino (N = 82), incluindo tanto 

ambientes escolares quanto acadêmicos, representando, assim, a maioria dos episódios identificados 

na amostra. Mais especificamente, as participantes relataram mais incidentes de discriminação sutil 

ocorridos dentro do espaço acadêmico (i.e. universidades; N = 56), quando comparado ao espaço es-

colar (N = 26): “Essa dizem muito, estava no sexto ano e a mãe da minha colega disse ‘És tão bonita 

para seres preta mas és muito feia para seres branca’” (P20 – Cabo-verde, Negra, 30 anos em Portugal). 

Nestes ambientes, as personagens sociais envolvidas são, em sua maioria, professores e alunos, ha-

vendo também alguns incidentes onde funcionários ou pais de alunos atuam como agentes e/ou víti-

mas de microagressões, como ilustra o incidente acima. 

O contexto laboral, também central neste estudo, concentrou uma parcela menor dos relatos, 

totalizando N = 59 incidentes. Dada a vasta diversidade de ambientes laborais, este contexto apresenta 

mais variação nos cargos desempenhados pelas participantes, sendo que os alvos poderiam estar tanto 

em posições hierarquicamente superiores (e.g. empregadores, coordenadores, recrutadores, clientes), 

quanto em posições de menor poder (e.g. funcionários, candidatos).  

 

Desde trabalhar num restaurante e cliente que passa a mão no braço porque é brasileira, já chama dando 

uma piscadinha. Eu trabalhei num bar e tinha um vinho chamado “vadio” e aí, uma vez um português me 

pediu esse vinho, eu fui abrir e ele falou assim: “e vadia? Você não conhece?” e aí eu olhe para a cara dele 

e falei assim; “desculpe mas eu não ouvi, o senhor pode repetir mas um pouquinho mais alto?”  e aí ele 

falou; “peço desculpas, peço desculpas”, pegou o vinho e saiu. (P14 – Brasileira, branca, 5 anos em Portu-

gal) 

 

Como descrito na experiência acima, algumas reações às microagressões, relatadas pelas parti-

cipantes, têm um carácter mais ativo, onde o alvo não se retrai diante da fala do perpetrador, mas sim 

o rebate. Esta reação é compartilhada com algumas outras mulheres que relataram preferir um con-

fronto direto, e com algumas que veem tais ações como um ato de resistência: 

 

Eu não me acostumei, não quero me acostumar, sabe? porque pra mim isso, eu não vou me acostumar a 

ser maltratada. (…) eu não estou fazendo um favor para os portugueses em estar aí, nem para o país, 

então, eu tô porque eu quero. (…), eu não saí do meu país, que eu nunca fui maltratada, pra ir para outro 

lugar pra ser. Então, é, o meu sentimento ainda é desse de, de ser meio rebelde, (…), e dizer que, se não 

me mandam pra casa, eu dou uma resposta por cima do que me mandam, assim. Eu não vou ficar calada 
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pra não ter uma discussão. Então, eu estou ainda nessa fase, meio de querer brigar, e dizer mesmo assim, 

de enfrentar... (P16 – Brasil, Negra, 2 anos em Portugal) 

 

Outras participantes, porém, relataram ter reações mais passivas quando diante de uma descri-

minação sutil: seja ignorando o perpetrador; permanecendo em silêncio, apenas ouvindo; ou se iso-

lando socialmente. Estes exemplos de reação, aqui mais relatados em ambientes de ensino superior, 

foram justificados por algumas imigrantes como sendo “seu jeito”; por já terem se habituado às mi-

croagressões; ou pela dúvida quanto às intenções do agressor: “e eu que sou paranoica, fico assim 

“Será que estou entendendo direito o que estão dizendo?” [P1 – Brasileira, Origem Mista, 3 anos em 

Portugal]. Este último questionamento remete à natureza ambígua das microagressões (Sue, 2010) 

percebida e compartilhada por algumas participantes: 

 

é, eu acho, desculpa, é que não tem muito a ver com a pergunta, mas eu acho que por isso essas microa-

gressões elas são tão perniciosas… assim né, elas fazem você duvidar de você mesmo, e não é uma coisa 

clara. (P8 – Brasileira, Branca, 5 anos em Portugal) 

 

O conceito de ambiguidade atribucional, descrito por Sue et al. (2007), refere-se ao questiona-

mento frequente que as vítimas de microagressões fazem acerca do tratamento recebido – de se ele 

foi realmente discriminatório ou se elas estão sendo excessivamente sensíveis. Esta dinâmica psicoló-

gica é particularmente desafiadora no contexto migratório, uma vez que as diferenças culturais podem 

ser empregadas para justificar tratamentos impróprios, conforme evidenciado por Piccinelli et al. 

(2024) em seu estudo. Esta dúvida gerada fragiliza a sensação de segurança, fomenta incertezas, e 

aflora emoções (Sue, 2010). 

 

Eu acho que vem várias coisas, dependendo sempre de quem e como é. Nesta situação específica eu senti 

um mix de vergonha, com raiva depois, sabe, que eu entendi. Assim, tipo, primeiro eu fiquei meio confusa 

tentando entender se era aquilo mesmo que estava acontecendo, sabe, assim do tipo, não esse cara não 

está fazendo isso, assim. E aí, meio que negação, e aí, depois eu fiquei envergonhada, obviamente, e de-

pois fiquei com raiva. (P8 – Brasileira, Branca, 5 anos em Portugal) 

 

O relato acima ilustra o que outras entrevistadas descreveram ter sentido em resposta a microa-

gressões, em ambos os contextos: uma ampla gama de emoções e sentimentos (majoritariamente ne-

gativos), como surpresa, raiva, incredulidade e constrangimento. Tais respostas afetivas vão ao encon-

tro dos achados por outros estudos, como o de Wang et al. (2011) que averiguou, em ambiente laboral, 

como as microagressões raciais podem desencadear respostas emocionais imediatas que, por sua vez,   
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afetam atitudes e comportamentos. 

Frustração consigo mesmas, por não identificar e/ou não reagir a discriminação sutil quando ela 

ocorre, também foi relatada por algumas participantes [“o que me deixa mal é que depois, quando 

passa você diz “como eu deixei passar e não disse nada?”, P12 – Brasileira, Branca, 9 anos em Portugal], 

fazendo eco aos resultados descritos por Pitcan et al. (2018) e Nguyen et al. (2024), que mostram 

minorias étnicas (homens negros e pessoas asiáticas, respectivamente) sofrendo por não conseguir 

responder, da maneira que julgam adequada, às microagressões – seja pelo medo de consequências 

profissionais ou pela incerteza sobre como reagir efetivamente.   

Outras narrativas aqui compartilhadas corroboram também com a literatura que não apenas enu-

mera as emoções e sentimentos impelidos por incidentes microagressivos, mas também demonstra 

os impactos negativos dos mesmos à longo prazo, em relação ao bem-estar e a saúde mental e física 

e suas consequências para as trajetórias escolares e acadêmicas ou profissionais dos alvos  (Sue, 2010; 

Jones et al, 2016; Torino et al, 2019). Por exemplo, algumas participantes afirmaram ter observado 

mudanças em seus próprios comportamentos face às microagressões, reagindo de forma não condi-

zente com sua personalidade: 

 

Nesse momento me transformei numa pessoa que não sou, Portugal faz um pouco comigo, eu gasto muita 

energia para me posicionar, o que não faz parte de mim, e tenho que ser grosseira, foi o que eu aprendi 

aqui, que eu também não sou. E eu não gosto muito desse lado, não, mas eu tive que me posicionar, eu 

falei um palavrão. Eu falei: “Que parte você entendeu? Quem manda aqui sou eu. Se não entendeu, se 

não vai fazer, por favor se retire.” [eles disseram] “A senhora acalme.” [e eu disse] “Eu estou muito calma. 

Ou faça do jeito que eu quero, ou se vá embora.”. Aí ficou quieto. A partir desse dia, hoje, eles me respei-

tam, mas eu tive que me desprender uma energia que não sou eu (P36 – Brasileira, Branca, 4 anos em 

Portugal) 

  

Outras participantes relataram incidentes que tiveram impacto em sua identidade cultural, seja 

através de regras impostas à aparência física em ambiente de trabalho (e.g. alisamento do cabelo “en-

caracolado”, para atender à sala de um restaurante), seja na mudança na forma de se comunicar, (e.g. 

especificamente na mudança de sotaque empregado). Tudo isso leva a consequências específicas, a 

depender do contexto em questão.  

Em ambientes de ensino, por exemplo, observa-se a queda da concentração, do engajamento e 

do rendimento acadêmicos decorrente de distração cognitiva (constante estado de vigilância que 

exaure os recursos mentais das vítimas; Ogunyemi et al., 2019), e de abalo progressivo na autoestima, 

 particularmente quando as microagressões questionam a capacidade intelectual e a competência dos  
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indivíduos, gerando um autoquestionamento que leva à exaustão emocional (Sue, 2010; Lewis & Ne-

ville, 2015; Eisenberg et al, 2022).  

 

Mas enfim, acho que eu tenho também algumas pequenas experiencias de fora da universidade, mas a 

universidade é um lugar que me atinge muito com a autoestima intelectual. Eu não ligo de me sentir feia, 

de me sentir na na na... De alguém falar relacionado a externo. Mas eu sinto que estão me colocando 

como burra (P37 - Brasil, Origem Mista, 7 meses em Portugal) 

 

Tais agressões não se resumem apenas a falas, mas a comportamentos de não-inclusão em ativi-

dades em grupo e demonstração de desconforto na presença dos alvos. Elas minam o senso de per-

tencimento e criam padrões de isolamento social que, por sua vez, intensificam o sofrimento psicoló-

gico (e.g. sintomas depressivos; Keels et al, 2017); privam os alunos de tomarem parte em importantes 

eventos e redes sociais, cruciais para um sucesso acadêmico; e elevam as taxas de evasão escolar (Ei-

senberg et al, 2022). 

 

(…) pelo que eu vejo na minha faculdade, é que eles já têm grupos formados do secundário e aquele grupo 

ninguém entra. Tu se vens da África, se vens de... de... do Brasil de onde quer que venhas é muito difícil 

para tu seres aceito num grupo em que tenham estudantes portugueses por mais que tu tentes, (…) e 

mesmo quando somos incluídos, somos basicamente afastados, porque eles fazem ainda o trabalho entre 

eles (…) ou mesmo se você fizer aquilo ainda está errado, porque ainda vem alguém para retificar e dizer 

“não, isto não devia ser assim. De acordo com o nosso ensino, isso não tinha que ser assim, não tinha que 

ser assado...” (…) epa! Eles vêm erro em tudo o que você vai fazer. (P15 – Moçambique, Origem mista, ND 

anos em Portugal) 

 

O estresse acumulado por enfrentar discriminações sutis constantes (i.e. efeito desgaste) resulta 

ainda, para estudantes de minorias étnicas em contextos de ensino superior, em deterioração da de-

fesa fisiológica e efeitos adversos à saúde, que podem ter consequências duradouras (Lynam et al., 

2024). Além disso, professores que reproduzem microagressões, mesmo que involuntariamente, favo-

recem a internalização de estereótipos pelos discentes e agrava a desigualdade no acesso a um ambi-

ente de aprendizagem inclusivo (Sue et al., 2007; Holter et al., 2023). 

 

Nossa, tá uma arritmia cardíaca aqui (risos), mas a maioria dos meus casos são relacionados à universi-

dade, então a questão de assumirem, inclusive os próprios professores, principalmente os próprios pro-

fessores, que eu seria menos inteligente que os meus colegas de mestrado, ou então que eu teria uma 

educação inferior (…) que a vontade é mesmo você entra na sala, ouviu uma besteira e correr, correr para 

casa, porque ninguém merece, é ridículo! (…) e eu acho que os professores incitam muito esse problema 
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entre alunos, porque é assim “Esses são os brasileiros, cuidado, eles entregam o trabalho em atraso” (P38 

– Brasil, Etnia n/d, 3 anos em Portugal) 

 

No ambiente laboral, as microagressões também atuam como fatores de estresse crônico que 

drenam recursos emocionais e cognitivos dos colaboradores, prejudicando seu desempenho e bem-

estar, manifestando-se através de sintomas somáticos: como cefaleias, distúrbios do sono e fadiga 

crônica (Cortina et al., 2001; Pitcan et al., 2018; Nguyen et al., 2024; Salari et al., 2024) 

A dimensão da saúde mental emerge, entretanto, como uma das mais consistentemente docu-

mentadas na literatura. Segundo Hebl et al (2020), microagressões afeta negativamente a autoestima 

e identidade dos alvos, resultando em maior desconforto e menor engajamento em interações profis-

sionais, além de ter a internalização de mensagens discriminatórias como causa do aumento de es-

tresse percebido e redução na propensão a buscar apoio organizacional. Outro estudo sistemático (Sa-

lari et al., 2024) também registra sintomas da síndrome de burnout (ou estafa, como conhecido em 

português), ansiedade e depressão como impactos negativos. 

 

Então o trabalho normativo que eu fiz foi com check-in. (…) seriam 700€ que eu receberia. E ela ia-me 

pagar 300 euros. E eu não concordei com aquilo, falei “Olha, não é isso que tenho escrito no contrato(…)”, 

e aí ela disse assim “Ah, mas aqui em Portugal as coisas não são tão fáceis assim.” (…) Ela chamou a ge-

rente, elas conversaram ali umas coisas à minha frente e depois ela disse: “Ah, então você recebe agora 

os 700€ e não precisa voltar mais.” (…) Mas quando isso aconteceu comigo foi… achei muito forte! Fiquei, 

fiquei fragilizada, assim, fiquei bem triste, porque é complicado. Essa acho que foi a experiência mais séria, 

entre outras coisas que também já acompanhei. (P6 – Brasileira, Branca, 3 anos em Portugal) 

 

Estes fatores, então, acabam por contribuir para a diminuição da satisfação no trabalho e do com-

prometimento organizacional, e aumento do absenteísmo e da intenção de rotatividade voluntária 

(também conhecido como turnover, como visto em Lim et al., 2008; Blume et al., 2012). Elementos, 

estes, que são custosos à carreira dos alvos, uma vez que diminuem oportunidades de aprendizado e 

progressão de carreira, além de afetar o clima organizacional (Hebl et al, 2020; Jones et al., 2016). 

 

Logo que cheguei ela já me colocou logo assim (e gesticula o que seria “de parte”). E eu falei assim “Por-

que? Qual é o problema seu com brasileira?”. [e ela disse] “Porque vocês brasileiras roubam o marido dos 

outros.”. E eu falei assim “Ah, roubaram o seu?”, e ela falou “roubou!”.” Discussão logo no primeiro dia de 

trabalho, acabado de chegar! (…) E ela falou assim “Por favor, você não fale comigo.”. E foi um clima super 

complicado, porque eu fiquei 6 meses nessa imobiliária, vendi, está tudo certo, e eu não conseguia falar 

com essa mulher, extremamente arrogante, prepotente, enfim. (P35 – Brasil, Branca, 2 anos em Portugal) 
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Para Pitcan et al (2018); Hebl et al (2020) e Kunte et al (2025), pessoas com interseccionalidades 

(e.g. mulheres negras e/ou imigrantes, profissionais LGBTQIA+) são impactadas de forma mais intensa, 

com o desempenho de profissionais negros sendo exigido três vezes mais que aquele de seus pares 

brancos; imigrantes relatando maior incidência de microagressões referentes à competência, pronún-

cia e qualificação, e mulheres negras sofrendo com estereotipias e obstáculos no avanço de sua car-

reira, já durante a fase inicial do recrutamento – situações compartilhadas por algumas participantes 

deste estudo: 

 

Nós fazemos apoio comunitário alguns jovens e boa parte deles são imigrantes, então quando normal-

mente fazemos o currículo pensamos sempre “vamos colocar a foto ou não?”, “vamos colocar de onde 

essa pessoa mora ou não?” porque já temos receio, pensamos “vão ver a fotografia e nem vou me chamar, 

não é?”. Então são casos recorrentes que faz-me pensar que realmente estas microagressões, de uma 

maneira foram normalizadas. Por exemplo, dizerem que “tu não és bem negra, tu és mais branca”, “tu 

vieste de Cabo Verde, mas tu és branca”, “tu és uma de nós”. Essa ideia que nós, para sermos considerados 

como pessoas temos que ser brancos, não podemos ser imigrantes. (P20) 

 

Os incidentes aqui compartilhados pelas participantes, apesar de se passarem em contextos dis-

tintos, apresentam algumas semelhanças, como a forma em que são perpetuados (e.g. discriminações 

sutis em tom de elogio), e os impactos gerados para o alvo (e.g. isolamento social e baixo rendimento). 

Há, também, similaridades entre as mensagens que foram percebidas por parte das participantes, que 

muitas vezes nomearam casos de racismo, e diversas vezes interpretaram uma observação “revestida 

de uma coisinha alegre, gentil” como sendo uma forma de as excluir, deixando claro que “não fazem 

parte da sociedade” ou que há algo de errado com elas. Percepções estas, que ecoam os achados em 

estudos de Williams (2021), sobre como as microagressões operam como lembretes constantes da 

posição desprivilegiada de grupos minoritários na hierarquia social. Um maior detalhamento sobre as 

mensagens percebidas pelas participantes será apresentado posteriormente, na sessão “3.2. Temas 

das Microagressões Relatadas”. 

De maneira geral, pode-se notar que, apesar de ter sido obtida uma frequência maior para micro-

agressões em ambiente de ensino (nomeadamente o acadêmico), para as participantes, experienciar 

microagressões indica uma vivência constante de invalidação e vulnerabilidade em ambientes distintos 

onde, segundo elas próprias julgam, deveriam se sentir acolhidas e valorizadas. 
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3.1.2 (As)Simetria das Relações 

Ao contabilizar-se os incidentes ocorridos dentro dos tipos de simetria das relações, evidencia que 

aqueles em relações assimétricas (verticais; N = 107) apresentam uma frequência, aproximadamente, 

três vezes maior que os incidentes dentro de relações simétricas (horizontais; N = 34). Ou seja, dentro 

da amostra estudada, há uma predominância clara de incidentes onde os vínculos existentes são mar-

cados por assimetrias de poder institucionalizadas (e.g. professores e alunos, gestores e funcionários), 

em detrimento dos incidentes horizontais, que são caracterizados pela igualdade de status entre pares 

(e.g. colegas de turma ou colegas de trabalho com as mesmas funções).  

Estes achados, ainda que ilustrativos apenas para a amostra estudada, encontra respaldo teórico 

na literatura (Sue, 2010; Wright-Davis, 2024). Vários estudos apontam para a existência de mecanis-

mos psicossociais e estruturais nas dinâmicas de poder, que tornam as relações hierárquicas assimé-

tricas um terreno fértil tanto para a prática quanto a perpetuação de microagressões – estabelecendo-

se, assim, um ciclo que se reforça através das próprias estruturas organizacionais e educacionais exis-

tentes (Ellemers & Barreto, 2009). Young & Anderson (2021) realizaram o único estudo semelhante 

encontrado, que gerou uma taxonomia específica para hierarquias. Contudo, o enfoque dos autores 

foi apenas nas relações de trabalho existente entre funcionários de instituições de ensino superior. 

Assim, com base nas informações disponíveis, este é o primeiro estudo que se aprofunda em perceber 

as simetrias ou assimetrias das relações entre perpetradores e alvos de microagressões, tanto em con-

textos e dinâmicas de ensino, quanto em contextos e dinâmicas de trabalho. A seguir, serão apesen-

tadas quatro possíveis explicações para o maior número de incidentes em relações assimétricas, des-

critos pelas participantes. 

A primeira explicação para tal resultado se dá pela perspectiva dos alvos, e é a de que incidentes 

ocorridos com figuras de autoridade são, por si só, mais memoráveis (Sue et al, 2007). Segundo os 

autores, tais experiências teriam um peso maior dada sua capacidade de gerar graves consequências, 

que pesariam nas trajetórias profissionais e pessoais das participantes. Isto, somado ao desencadea-

mento, em maior intensidade, de emoções negativas (e.g. ansiedade, estresse, sentimento de injus-

tiça) tornam microagressões ocorridas em relações assimétricas mais marcantes para os alvos (Farber 

et al., 2020; Mensitieri et al., 2025). 

Precisamente, o emprego da Técnica de Incidentes Críticos, conhecida por facilitar a lembrança 

de experiências importantes vividas pelos entrevistados (Flanagan, 1954; Chevroulet et al., 2022; Pic-

cinelli et al., 2020; Roscoe et al., 2024), pode ter trazido à memória tais incidentes de maior relevância 

cognitiva, o que, para Sue et al. (2007), explicaria, ao menos em parte, a predominância dessas situa-

ções nos relatos coletados pelo presente estudo. 
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Eu tenho vivenciado essas situações na universidade, principalmente com… não vou falar o nome do pro-

fessor, mas com uma professora. Na verdade, isso aconteceu com duas professoras. (…) ao longo da disci-

plina eu percebi que toda vez que eu falava alguma coisa ela me olhava com um olhar estranho, um olhar 

que me deixava mal, e fazia comentários ruins. (…) E eu tentei ao longo das aulas me aproximar e eu 

sempre era muito recusada com ela. (…) E eu ficava sem entender o porque daquela situação, e ai em um 

determinado momento eu entendi, que era porque eu não era portuguesa, porque eu não era uma mulher 

portuguesa, eu… parece que não fazia parte daquele lugar. E é difícil né, porque eu queria responder, 

queria perguntar para ela porque que ela me tratava daquele jeito, mas não tinha um motivo. Não foi um 

motivo, foi eu ser quem eu era. E isso me causou grande revolta, e eu fiquei muito abalada por conta disso, 

porque foi a primeira disciplina que eu tive contato no mestrado e eu não consigo esquecer isso. (…) Mas 

hoje eu consigo entender que era exatamente isso, por ser quem eu sou. (P51 – Brasil, Negra, 6 meses em 

Portugal) 

 

Da mesma forma, outros autores (Kim et al., 2019; Freeman & Stewart, 2021) destacam que, em 

relações de poder assimétricas, um confronto direto por parte das vítimas pode acarretar em retalia-

ções que afetariam desde avaliações acadêmicas à progressão de carreira. Ou seja, relações hierárqui-

cas assimétricas não apenas facilitam a ocorrência de microagressões, mas também acabam por limitar 

as possibilidades de resposta para resistência e autodefesa dos alvos. 

 

Mas por exemplo na situação em que está trabalhando num bar, num café e a pessoa que está te contra-

tando, nem é contratando porque é tudo precário, mas que está te pagando, está sendo estúpida, também 

não quero ter uma reação muito agressiva porque você precisa daquilo, é um pouco complicado, mas é 

um sentimento bem ruim. (P12) 

 
A segunda explicação tem como foco o agente das microagressões: autores como Holtgraves 

(2022) sugerem que pessoas com maior poder institucional demonstram maior propensão a agir de 

maneira parcial ou discriminatória. Estar em uma posição superior dentro de uma relação assimétrica 

confere não só uma maior liberdade para desempenhar microagressões, mas também fornece meca-

nismos de proteção e negação, quando há um confronto sobre tais ações. A capacidade de minimizar 

impactos ("não foi para tanto"), reinterpretar intenções ("foi apenas um comentário") ou inverter res-

ponsabilidades ("você está sendo sensível demais") constitui um privilégio estrutural daqueles que 

ocupam posições de autoridade. 

 

(…) Ai ela falou “me diga o que a professora fala que é racista”. Dai eu falo, “olha, o José”, porque ai eu 

chego com toda a informação, e ela foi entrar no (inaudível) para ver a foto do José. Eu falei: “olha o José, 

o africano, outro dia a professora de geografia, ele foi com um penteado diferente, e ela falou que a cabeça 
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é para pensar, não é para fazer peteado.” E aí a diretora virou e falou assim “aaaaah, mas isso é uma 

brincadeira! (P42 – Brasil, Branca, 5 meses em Portugal) 

 
Entretanto, curiosamente, alguns relatos das participantes apresentam situações onde o alvo da 

microagressão se encontrava em posição hierárquica superior ao do agente: 

 
Eu ia partilhar uma situação que aconteceu, não foi especificamente comigo, mas foi com uma amiga 

próxima. A gente fazia parte do mesmo grupo de pesquisa, tínhamos a mesma orientadora aqui, e ela foi… 

recebeu convite para dar uma aula em um curso de formação. (…) E ela preparou a aula e aí uma aluna 

disse que ela não entendia nada do que estava acontecendo porque ela não era daqui e quem era ela para 

falar sobre um contexto que ela nem conhecia e sabia. E ainda disse depois para ela que ela tinha que 

voltar para o país dela, que ninguém tinha chamado ela aqui e que ela estava pegando o lugar dos outros. 

(P2 - Brasileira, Branca, 3 anos em Portugal) 

 

Casos como este foram exceção na amostra aqui estudada, porém ajudam a ilustrar outra hipó-

tese que será apresentada mais à frente – a Teoria da Interseccionalidade (Nadal et al, 2015). Como 

demonstram Williams et al. (2021), as microagressões raramente constituem eventos isolados: ao in-

vés disto, se inserem em padrões sistemáticos de exclusão e marginalização que refletem ideologias 

dominantes sobre merecimento, competência e pertencimento. Estas práticas se sustentam através 

de normas informais, expectativas não declaradas e culturas organizacionais que, embora não explici-

tamente discriminatórias, criam condições favoráveis à reincidência de microagressões e perpetuam a 

posse do privilégio nas mãos daqueles que já detêm o poder (Sue, 2010). 

No contexto de aprendizagem, análises sobre microagressões elucidam como a estrutura escolar, 

aparentemente neutra, reproduz e amplifica desigualdades sociais preexistentes (Ogunyemi et al., 

2019; Steketee et al., 2021). Os autores exemplificam como professores em posição de autoridade não 

apenas possuem maior oportunidade para dirigir comentários microagressivos a estudantes, mas tam-

bém contam com a legitimidade institucional que torna suas perspectivas mais difíceis de questionar.  

 

E o professor da matéria elogiou o trabalho e disse que estava tudo certo, que não tinha nenhuma crítica 

negativa a fazer e aí quando chegou minha nota eu tirei um meio que abaixo assim, não tirei nota ruim, 

mas eu tirei 15 e o resto da sala tirou: 16, 17, 18 eee...(…) E aí o professor veio falar comigo e ele falou 

assim, que... que eu não ia contar isso para ninguém que se eu contasse ele também não ia defender a 

público, mas, que ele só queria dizer que ele realmente foi um pouco injusto e que eles usaram critérios 

diferentes para cada aluno e que eu fui avaliada de maneira um pouquinho mais rigorosa que os outros 

alunos: no meu caso, na minha sala, eu sou a única estrangeira. (P18 - Brasil, Branca, 6 anos em Portugal) 
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Esta dinâmica é evidenciada, também, por outros estudos, como os de Proctor et al. (2016) e Gar-

tner (2019, 2021). O primeiro documentou que quase a totalidade de suas participantes, de minorias 

étnicas, relatou microagressões durante a supervisão de estágio, contexto em que a relação hierár-

quica amplifica significativamente o impacto emocional devido à dependência estrutural do supervisi-

onando.  

 

Há uma professora aqui de uma parte do doutoramento, do primeiro semestre. Aí do segundo semestre 

eu fiquei aqui e para ficar aqui precisei de procurar um trabalho porque preciso de um trabalho para me 

sustentar. E aí eu comentei com ela, achei que era a conduta ética adequada (…) Ela olhou para mim e ela 

disse assim “Não vais conseguir. Não vais conseguir, porque saem todos os anos... não tem emprego nem 

para psicólogos portugueses daqui, que dirá para ti. Todos os anos saem formados e formadas de psicó-

logos e não há emprego para todos.” E eu falei “Não, eu só estou dizendo que eu vou tentar, não estou 

dizendo que não vou conseguir. Estou só dizendo que eu vou tentar porque acho que isso é o correto para 

se fazer.”. Aí ela fez um sorrisinho meio amarelo, e ok. (P2) 

 

Já o segundo, revelou que microagressões de gênero no contexto universitário manifestam-se de 

forma particularmente intensa em situações onde existe uma hierarquia clara entre perpetrador e ví-

tima: com as estudantes universitárias experienciando incidentes mais frequentemente quando em 

interações com professores, administradores e supervisores do que com pares. 

  
Eu tive uma situação também dentro da universidade, algumas situações com professores, mas tive uma 

específica com a coordenadora do curso que eu fazia. Eu não sei se ela não gostava de mim ou não gostava 

de brasileiras. A gente estava na reunião para debater a nota e ela falou; “mas a sua nota não foi ruim para 

você” e na hora eu falei “nossa, que bom! Ela está tentando me animar”, mas depois, passado um tempo 

eu pensei; “não! Ela disse isso porque acha que eu sou muito burra e que para mim a nota foi boa”. (P11 

- Brasileira, Branca, 2,5 anos em Portugal) 

 

Em Portugal, mais especificamente, o modelo escolar em prática por anos foi este em que há uma 

forte hierarquia na relação professor-aluno: no qual o docente detinha total controle do processo de 

ensino e o aluno se limitava a receber conhecimento de forma passiva (Gomes, 2008; Moreira, 2006). 

Nesta configuração, o professor mantinha um distanciamento social e institucional de seus alunos, 

determinava normas de conduta de cima para baixo e utilizava métodos autoritários para garantir dis-

ciplina, em detrimento de uma participação espontânea e crítica dos estudantes (Gomes, 2008).  

 

Na universidade, novamente. A minha professora de (…), começamos a discutir sobre um assunto que ela 

estava falando, uma colega falava, eu respondi, e eu como professora falo alto, (…) e gesticulo muito 
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quando falo, e no momento em que eu estava falando ela chegou muito perto de mim e colocou a mão 

na minha frente e disse “chega!”. (…) e assim quando ela terminou, ela falou… como a gente estava falando 

sobre comportamentos, ela falou: “então, um exemplo é aqui no ABCDE porque o professor fala mais, e o 

aluno fala menos. Aqui é assim são as regras. E outra regra é que se você fala alto demais ou baixo demais 

é um problema, (…).” Foi muito escancarado assim, sabe, logo depois daquela discussão (…) ela usar isso 

como exemplo na aula dela (P51) 

 

Influenciadas pelos quadros comunitários europeus, as políticas curriculares nacionais, durante as 

duas últimas décadas, passaram a privilegiar metodologias centradas no aluno, bem como valorizar o 

diálogo e a negociação entre professores e estudantes (Pacheco, 2002; MEM, Movimento da Escola 

Moderna, s.d.). Apesar disto, Pacheco (2002) e Lopes (2014), apontam que tais mudanças se dão de 

forma desigual a níveis de ensino e instituições, sendo particularmente mais lentas no primeiro 

 ciclo. Ou seja, a relação professor-aluno contemporânea em Portugal apresenta características mistas, 

com a entrada de inovações metodológicas, porém, ainda mantendo vestígios do modelo tradicional 

mais hierárquico, onde "aquele que ensina exerce uma autoridade sobre aquele que aprende" (Lopes, 

2014) – ambiente propício para a ocorrência de violências (da Costa, 2024), entre elas, as microagres-

sões. 

 

Então ela abusou do poder dela, né, da hierarquia de professora, para poder me passar um recado. Nova-

mente, as pessoas só acharam que “não, ela só foi infeliz em dar este exemplo depois que você tinha 

acabado de falar”, mas para mim foi um recado, um recado de “não me interrompa, não discuta nas mi-

nhas aulas, eu só quero estar aqui a falar e pronto, não quero participação”, foi isso. (P51) 

 
A literatura sobre discriminação organizacional moderna também fornece sustentação empírica 

para estes resultados. No contexto laboral, as relações hierárquicas também se fazem presentes, atra-

vés das estruturas organizacionais caracterizadas pelo poder diferencial entre indivíduos, de acordo 

com suas posições institucionais. Hebl et al. (2020) documentaram como os desequilíbrios de poder 

organizacional criam condições propícias para manifestações de microagressões, especialmente 

quando combinados com preconceitos implícitos baseados em características demográficas.  

 
Outra situação foi quando eu fui para casa de uma médica trabalhar e aconteceu uma situação no aparta-

mento dela, o apartamento era arrendado, e a proprietária do apartamento foi ver o que tinha acontecido 

e eu percebi que ela me tratou como “a empregada”, foi como se eu não existisse.” Em relação a trabalho 

foi isso, eu percebi que foi tanto por causa da classe como por eu ser brasileira. (P13 – Brasileira, origem 

mista, 3 anos em Portugal) 
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Segundo Jones et al (2016), vulnerabilidades estruturais são criadas quando indivíduos em posi-

ções superiores detêm autoridade sobre recursos, oportunidades e avaliações de desempenho daque-

les em posições inferiores, o que, por sua vez, facilitaria a perpetração de microagressões. Esta ideia é 

corroborada pelos estudos de Kim et al. (2019) e Wright-Davis (2024), que revelaram uma correlação 

positiva entre a posição hierárquica do agente e a frequência de incidentes praticados. 

 
Eu também sou formada e pós graduada no Brasil e aqui em Portugal teve uma época em que eu fui 

gerente de um salão de beleza, onde o dono do salão de beleza é casado com uma brasileira e ele é por-

tuguês. E ele tinha o mau hábito de falar sobre os técnicos, os cabeleireiros e as esteticistas brasileiros que 

acabavam por trabalhar no salão, até porque eram 90 porcento da equipe do salão era brasileiros, ele 

tinha o mau habito de questionar a qualificação dessas pessoas no Brasil, a dizer que essas pessoas men-

tiam no currículo e ao fim e ao cabo o que mostravam dentro, no dia a dia, a sua experiencia não tinha 

nada a ver com aquilo que colocavam no currículo. (P27 – Brasileira, Branca, 4 anos em Portugal) 

 
Portanto, as semelhanças estruturais entre contextos educacionais e laborais (e.g. hierarquias 

claramente estabelecidas, autoridade sobre recursos e avaliações, normas implícitas que favorecem 

grupos dominantes), evidenciam padrões comuns de invisibilização, fadiga e “desprofissionalização” 

de grupos minoritários (Young & Anderson, 2021). Há, contudo, algumas diferenças. Por exemplo, o 

caráter mais paternalista e “de mentoria” do ambiente educacional, pode apresentar ambiguidades 

que mascaram microagressões como “pedagogicamente apropriadas” (Steketee et al., 2021). Já o con-

texto laboral exibe hierarquias mais rígidas e formalizadas, com foco em produtividade e resultados 

(Hebl et al., 2020). 

  
Eis que ela se virou para mim, para realmente humilhar as alunas (…) “todo o mundo sabe que o Brasil 

não tinha cultura, então é um absurdo isso que você está falando de que os lugares já tinham cultura, 

porque quem levou cultura para o Brasil foram os portugueses. Se nós nunca tivéssemos feito a coloniza-

ção, o que seria do Brasil? Não havia lá na hoje”, e olhou para mim e disse “não é verdade?”. Eu enviei um 

email dizendo “não assisto mais a sua aula, acho um absurdo, não corroboro esse tipo de comportamento. 

Não só é uma falta de educação com as alunas …”, e aí ela me responde dizendo; “Mas a P14 precisa de 

entender que para o debate historiográfico, é muito importante que discussões sejam feitas”, e eu respondi 

“debate historiográfico é baseado em factos históricos. Preconceito é crime, se você quer entrar nesse 

debate a gente pode conversar mais tarde”. Nunca mais me respondeu. (P14) 
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Uma terceira justificativa para que haja mais incidentes ocorridos entre relações assimétricas se 

dá, justamente, pela deslegitimação daqueles ocorridos entre pares. Nestes casos, o alvo tende a negar 

ou mesmo minimizar a grandeza da microagressão sofrida, enxergando-a como “mais inofensiva” ou 

até mesmo “esperada” (Mensitieri et al., 2025; Sue, 2010). Esta percepção faz com que o evento não 

seja registrado como digno de relato, especialmente quando contraposto àqueles hierárquicos, em 

que há mais senso de injustiça (Mensitieri et al., 2025). 

 
Quanto ao “colega de trabalho pouco amigável ou acolhedor”, o que se passa é o seguinte: o que os por-

tugueses na maioria das vezes esperam dos negros e dos brasileiros ou de todos, é que nós sejamos os 

palhaços deles. (…) Entre eu ser palhaça de alguém e perder a minha essência, e continuar sendo como 

eu sou... olha, tenho amigos angolanos e sempre andei com meus amigos angolanos, estou muito bem. E 

nem por isso deixei de ter boas experiências e acho que é isso que nós temos que pensar: a nossa parte 

nós fizemos sempre. Se eles não quiserem fazer a parte deles... Paciência. (P19 – Angola, Negra, 7 anos 

em Portugal) 

 
Por fim, a quarta possível explicação para justificar os resultados aqui obtidos tem como base o 

estudo de Nadal et al (2015) sobre a Teoria Interseccional nas microagressões. Para os autores, a assi-

metria de poder não se limita apenas ao eixo hierárquico: ela se articula a outras dimensões identitá-

rias (e.g. gênero, raça/etnia, nacionalidade, orientação sexual) e cria uma multicamada de vulnerabili-

dade que envolve e afeta as experiências de vida dos alvos, além de potencializar não apenas a ocor-

rência, mas também o impacto das microagressões recebidas. Por esta razão, pode-se ver atores hie-

rarquicamente abaixo ou no mesmo nível que as participantes no papel de perpetradores de discrimi-

nações sutis, uma vez que em alguma outra esfera, eles fazem parte do grupo detentor de poder. 

 
 E no trabalho tem acontecido isso, tem um colega que não me respeita, não sei se não nos respeita, se 

não nos reconhece como mulheres inteligentes, mulheres trabalhadoras, ou ignora as capacidades que 

ela própria também tem. E isso aconteceu comigo quando cheguei ao trabalho, não dizia boa tarde, não 

dizia bom dia, nem sequer cumprimentava normal. E eu continuei a cumprimentar como sempre, e atual-

mente chegou também uma outra mulher imigrante negra, ela é cabo-verdiana, e aconteceu exatamente 

a mesma coisa com ela. (P49 – Angola, Negra, anos em Portugal não definidos [ND]) 
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Dadas as hipóteses apresentadas, aceita-se a possibilidade de que, seja de maneira individual ou 

conjunta, todas atuam simultaneamente sobre as dinâmicas entre os sujeitos sociais, e podem explicar 

o resultado obtido – em que mais microagressões foram relatadas em relações assimétricas (verticais) 

que em relações horizontais (entre pares). Ainda que não seja possível definir qual hipótese (ou se 

todas), de fato, atua neste fenômeno, percebe-se que a estrutura hierárquica presente nos dois con-

textos estudados (de aprendizagem e laboral) contribui significativamente para que haja microagres-

sões nestes espaços.  

Essa assimetria nas relações, que por vezes leva a um desequilíbrio de poder, não apenas facilita 

a ocorrência de incidentes discriminatórios sutis, mas também criam barreiras para a resistência e au-

todefesa dos alvos. Ou seja, potencializam a vulnerabilidade das mulheres imigrantes nas situações 

observadas, além de reforçar padrões sistemáticos de exclusão e marginalização que sustentam ideo-

logias dominantes e perpetuar um ciclo onde o poder continua detido nas mãos daqueles com privilé-

gios sociais (Piccinelli et al., 2024; Sue, 2010; Braun & Clarke, 2022). 

 

3.1.3 Microagressões por múltiplos atores 

Apesar de não ter sido incluída na tabela acima, houve o compartilhamento de uma microagressão 

envolvendo três atores, sendo que, na posição de perpetrador, existem dois agentes, e apenas um 

alvo. 

 

Vou falar do que eu passei, na universidade… Então tiveram três situações que para mim foram muito 

constrangedoras, eu sou muito expansiva, eu falo muito… eu sou professora, sou palestrante, enfim, no 

primeiro dia que eu cheguei na faculdade, tinha um professor e uma colega, e ai fui me apresentar, porque 

eu cheguei depois que a aula tinha começado, E ai a hora que eu falei a minha profissão, a área que eu 

trabalho, eu comecei a explicar, tanto o professor, tanto a colega simplesmente continuaram conversando 

aquilo que estavam conversando. Sabe quando você fica assim (expressão surpresa), olha assim… eu es-

tava me apresentando e eles simplesmente voltaram a conversar o que estavam conversando antes de eu 

chegar. (P42) 

 

A relevância deste incidente, apesar de apresentar apenas um exemplo em termos de frequência, 

está no impacto psicológico causado: o envolvimento de dois perpetradores, ambos pertencentes a 

maioria identitária (i.e. portugueses), tende a ser intensificar a dinâmica de exclusão e invalidação, 

pela convergência de poder hierárquico e identidade majoritária (Young et al., 2015).  
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Nesse tipo de situação, a recusa simultânea da outra aluna (par do alvo, compartilhando nível 

hierárquico) e do professor (figura de autoridade, em nível hierárquico superior) em reconhecer a 

apresentação do alvo amplifica o silenciamento (Sue et al, 2007; Krings et al, 2014). Esse tipo de inci-

dente manifesta também um fenômeno descrito por Young et al., (2015) como “microagressão hierár-

quica”, em que a posição institucional do perpetrador confere poder adicional à forma de desvaloriza-

ção do alvo. 

Assim, o apoio implícito do professor legitima o silêncio do aluno (par do alvo) e vice-versa, am-

pliando o efeito de exclusão e sabotagem social, enquanto o envolvimento da autoridade formal re-

força a mensagem de que a desconsideração é institucionalmente aceita (Young et al., 2015). Nesse 

contexto, a imigrante experimenta não apenas a negação de sua identidade cultural, mas também um 

duplo cerceamento de pertencimento e segurança, comprometendo sua percepção do “fazer parte”, 

potencializando ansiedades e questões de autoeficácia acadêmica, e impossibilitando que o alvo bus-

que apoio por meio de denúncia, uma vez que o perpetrador de nível superior controla recursos aca-

dêmicos (Krings et al, 2014). 

A experiência relatada evidencia como microagressões múltiplas ocorrem de forma encadeada, 

criando um efeito cumulativo de invalidação e exclusão, não apenas de sua pessoa, mas a reafirmação 

de hierarquias coloniais e de gênero, reiterando estereótipos de incapacidade e subalternidade (Sue 

et al, 2007; Krings et al., 2014). 

 

3.2 Temas das Microagressões Relatadas 

Para responder a terceira pergunta de investigação (“Quais as microagressões que as mulheres imi-

grantes da CPLP em Portugal relatam em contextos de ensino e trabalho?”), referente às mensagens 

percebidas pelas participantes deste estudo, obteve-se as frequências de cada tema descrito por Pic-

cinelli et al (2024) através do cruzamento destes com os dados supracitados (i.e, contextos e simetria 

de relações aqui estudados).  Aqui, pode-se perceber uma predominância de três temas que refletem 

as principais mensagens percebidas pelas participantes entrevistadas, em ambos os contextos, sendo 

elas: “Segunda classe, rejeição e invisibilidade”(N = 29 ocorrências no contexto de ensino, N = 15 no 

contexto de trabalho), “Assunções de inferioridade” (N = 23 incidentes em ambiente de aprendizagem, 

N = 22 em ambiente laboral) e “Estereótipos e patologização da linguagem e comunicação” (N = 18 

casos ocorridos em contexto de ensino, N = 20 em contexto de trabalho). Estes temas, por serem mais 

comuns nos relatos das participantes dentro dos contextos escolar e laboral, serão descritos em maior 

profundidade. Entretanto, para as frequências dos demais temas (e.g. “Suposições de beleza e exoti-

zação”; “Erotização e hipersexualização”; “Generalização culturais e patologização”), consultar Gráfico 

1 abaixo. 
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Gráfico 1 Frequências dos tipos de microagressão percebidos pelas participantes em cada um dos 
contextos (educacional [escola e academia] e trabalho). 

 
 

3.2.1 Cidadania de Segunda Classe, Rejeição e Invisibilidade 

Este tema abrange incidentes relacionados a uma diferença no tratamento normalmente esperado, 

qual seja, o de ser respeitada, bem-cuidada e ser levada em consideração (Williams et al, 2021). Com 

incidentes que frequentemente envolveram comportamentos e falas de evitação e exclusão social, as 

participantes relataram se sentir ignoradas e invisíveis.  

No contexto acadêmico e escolar, por exemplo, essa forma de microagressão manifesta-se 

quando estudantes imigrantes são sistematicamente ignoradas durante discussões em sala de aula, 

excluídas de grupos de trabalho ou têm suas contribuições intelectuais desvalorizadas ou ignoradas 

por professores e colegas. 

 

Tanto com professora... com uma professora, como com colegas. Primeiro com a professora de inglês – é 

a mesma professora que... que eu vos contei aqui. Uma vez ela tava a falar sobre alguma coisa que eu já 

não lembro e eu respondi – ela fez a pergunta, todo mundo ficou calado. Eu ‘tava com receio de responder, 
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porque era a professora que sempre tinha problemas comigo. Mas eu... respondi! Eu respondi, e ela sim-

plesmente ignorou e fez a pergunta outra vez. Mas eu tinha respondido certo. Ela fez a pergunta outra 

vez, e outra colega respondeu a mesma coisa que eu respondi. E ela: “Sim, tá certo. Num sei quê, num sei 

quê”. E eu: “Mas eu respondi.” Tipo, “ninguém notou que eu respondi?”. Tipo, “ninguém me viu?”. Mas, 

tipo... deixei passar. (P15) 

 

Para as estudantes imigrantes, essas experiências significam um constante questionamento de 

sua legitimidade no espaço educativo, gerando sentimentos profundos de não-pertencimento, que 

levam até a um isolamento social: “como consequência fez com que eu me fechasse completamente 

(…) eu não converso com ninguém, eu fico no meu canto, no intervalo fico na sala” (P42). Tudo isto 

leva a um comprometimento em participações ativas em aulas, que, por consequência, podem levar a 

um baixo desempenho educacional geral. Já no ambiente de trabalho, estas microagressões materia-

lizam-se, por exemplo, através de olhares de desprezo, exclusão de projetos importantes e distancia-

mento físico:  

 

Tive várias situações em que as pessoas chegam… por exemplo, eu vou entrevistar, porque com o projeto 

fazemos recrutamento, e eu estava sentada, mas estava sentada à espera para começar as entrevistas. A 

senhora chegou e sentou-se, não se sentou ao meu lado, foi sentar 2 cadeiras ao lado. Tínhamos uma 

psicóloga que nos ia ajudar a fazer o recrutamento, a senhora chamou-me e ela olhou para mim de forma 

de desprezo, entretanto eu entrei e sentei ao lado da psicóloga e quando ela sentou e viu que quem ia 

fazer entrevista era eu, a senhora ficou realmente muito constrangida. (P20) 

 

Trabalhadoras imigrantes também relataram descaso vindo da chefia, com desconsideração de 

opiniões em reuniões, além de receberem tratamento visivelmente diferente de colegas portugueses: 

 

Isso já aconteceu no trabalho, imagina, eu dizer uma coisa ao chefe, por exemplo “vamos mudar essa 

estratégia” ou “vamos fazer isso e aquilo” e ele não ouvir e dizer “Ah está bem depois logo se vê”.” Foram 

muitas situações recorrentes do mesmo género. Tenho uma colega de trabalho portuguesa e partilhei com 

ela que tinha uma ideia para o trabalho e ela perguntou se podia partilhar com chefe e eu disse que sim. 

Ela partilhou e ele aceitou essa opção dela, ou seja, a ideia foi minha, mas por ter sido ela a dizer, ele já 

aceitou. (P22 – Angola, Negra, 4 anos em Portugal) 

 

Para estas profissionais, essas experiências traduzem-se em relações interpessoais negativas que 

levam a um clima organizacional ruim, além de significar uma barreira ao desenvolvimento da carreira 

– fatores estes que podem levar à exaustão emocional e redução da motivação e produtividade no 
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 trabalho (Junça-Silva & Ferreira, 2025). Tais microagressões, independentemente do contexto, fazem 

as mulheres imigrantes se sentirem irrelevantes e rejeitadas, além de perpetuarem a mensagem de 

elas são "menos que" os nativos portugueses e, por isto, "não pertencem" à comunidade local (Picci-

nelli et al., 2024). 

 

3.2.2 Suposições de Inferioridade 

Ocorre quando mulheres imigrantes são presumidas como tendo menos educação, um menor salário 

ou trabalho de menor remuneração e prestígio ou ser menos inteligente. Ou seja, quando são consi-

deradas inferiores, física, social ou intelectualmente, quando comparadas aos homens ou pessoas da 

maioria étnica. 

No ambiente educacional, as suposições de inferioridade emergem quando professores, colegas 

e funcionários da universidade presumem automaticamente que estudantes imigrantes são incapazes 

de realizar tarefas intelectuais, tecem comentários condescendentes sobre suas capacidades intelec-

tuais  [“a ponto dela falar ‘temos aqui uma situação de dificuldade cognitiva de compreensão das coi-

sas’”, frase dita aos berros por uma secretária da universidade, segundo relatado por P46 (Brasil, Ori-

gem mista, 7 anos em Portugal) ao tentar tirar uma dúvida sobre créditos de seu doutorado] ou de-

monstram surpresa excessiva quando elas alcançam bom desempenho: 

 
Assumir que seria menos inteligente. Eu tenho isso muito marcado. Primeiro teste de filosofia que eu fiz, 

o primeiro teste que eu entreguei, na altura que eu vim para aqui, ainda estávamos fora do acordo orto-

gráfico, não é? E por acaso, eu acho que é uma capacidade minha que não é boa nem má, mas eu tenho 

uma capacidade… Tive a capacidade de me adaptar muito facilmente e quando o meu professor de filo-

sofia, lembro o nome dele até hoje, é entregou o meu teste, esse primeiro teste disse-me assim, deixou 

por último e entregou em frente a todas as pessoas e disse assim, “há tu como alguém que vem do Brasil, 

até não escreves mal, sabes?” Ou seja, “até sabes escrever”. (P33 – Brasil, Outra origem (Latina), 14 anos 

em Portugal) 

 
Houve relatos em que as participantes narraram sofrer com questionamentos extras sobre sua 

formação acadêmica, que foi presumida, automaticamente, como sendo deficiente ou falsa. Além 

disto, algumas mulheres relataram desenvolver dúvidas persistentes sobre seu próprio potencial inte-

lectual, após comentários de docentes: 

 
A psicologia daqui tem muita estatística, tem muitos dados, muitos números. E no brasil, na minha univer-

sidade de onde eu vim, não era nada disso. (…) Então cheguei no mestrado aqui e achava que tudo ia ser 

muito mais difícil. (…) E aí tem uma fala de uma professora, quando ela viu que tinha alunos brasileiros, 

“Ah, vocês prestem muita atenção, porque os brasileiros têm mais dificuldade nessa parte.”. Realmente 
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pontuando ‘Vocês têm mais dificuldade’. E de certa forma eu internalizei isso, que eu vou ter mais dificul-

dade. Então eu ia para a aula e eu não piscava, eu não mexo cabaça porque eu não podia perder nada, 

porque eu mesma internalizei aquilo de que eu ia ter dificuldade, e que eu era menos inteligente que os 

alunos portugueses. (P37). 

 

O impacto emocional para as estudantes inclui, como ilustrado pela fala acima, ansiedade e inse-

guranças constantes sobre seus desempenhos e suas habilidades acadêmicas. Diminuição na partici-

pação em discussões e atividades em sala de aula e em grupos de trabalho, e um sentimento geral de 

ilegitimidade em estar em tais ambientes educativos, também foram consequências relatadas.  

A suposição de que trabalhadoras imigrantes possuem competências profissionais limitadas tam-

bém se faz presente no contexto laboral. Aqui, a inferioridade traduz-se na presunção de que estas 

mulheres ocupam cargos subalternos (e.g. empregada doméstica), pois apenas conseguem executar 

tarefas de baixa qualificação, e, portanto, não mereceriam salários altos – ou sequer mereceriam ser 

remuneradas: 

 
Aconteceu comigo, não uma, mas várias vezes, não é? É de estar a trabalhar num sítio e as pessoas pen-

sarem que todos estamos mesmo naquela, nas piores condições. (…) Já chegaram a fazer uma proposta: 

“Olha, é, vais trabalhar aqui e (…), porque sabemos, não é, que precisas de qualquer coisa, em troca vais 

ter, vais poder tomar um café e comer um bolo”. E para fazer o quê? 2 horas de trabalho em troca de um 

café e um bolo não é? E isso por achar que estava me ajudando. (…) ‘Okay, então não posso dar o trabalho 

de limpeza nem nada, Então fica com isso’. (P30 – Moçambique, Negra/Afrodescendente/De origem Afri-

cana, 4 anos em Portugal) 

 
Algumas participantes narraram incidentes que mostram que esta lógica discriminatória é refor-

çada já na fase do recrutamento, onde oportunidades de contratação lhes foram negadas durante 

entrevistas, assim que os recrutadores tiveram conhecimento de sua origem [“quando a pessoa sabe 

que eu sou angolana imigrante fica logo ‘ah então não tens capacidades para desenvolver esse cargo’” 

(P22) ou seu tom de pele [“mas quando ela viu uma negra (…) a feição mudou completamente. (…) E 

resumidamente, a entrevista não durou quatro minutos.” (P4 – Brasileira, Negra, 2 anos em Portugal)]. 

Quando já empregadas, mulheres imigrantes relataram incidentes onde houve o realce das ideias 

de que elas “não são daqui”, e de que “cá não é assim”. Tais frases foram usadas para justificar a crença 

em que as participantes não seriam capazes de entender o funcionamento dos negócios e empresas 

portuguesas, e tampouco mereciam ter suas opiniões ouvidas e validadas.  

Aqui, algumas consequências emocionais e profissionais incluem, respectivamente: diminuição na 

autoestima (como apontado pela participante P22, como resultado de suas experiências em entrevis-

tas de emprego), perda progressiva de motivação, estagnação e ou mudanças na carreira, em busca 

de ambientes menos hostis: 
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pensando que já passei por uma situação numa sexta-feira, no final do dia, porque eu trabalhava numa 

linha de apoio ao cliente. E eu resolvi a situação e ela [a cliente] disse, ‘ai, eu estou ligando desde segunda-

feira, mas a os seus colegas não me souberam explicar a situação. Se eu tivesse falado consigo já estava 

resolvido, mas pronto, coitadinhos, né? Eles devem pensar que isso é a África, que eles coitadinhos, que 

não sabem nada, são todos ignorantes’. Eu engoli a seco e disse, ‘mas a senhora estava lá com uma afri-

cana’. Fez um silêncio. “Ah, desculpa, não sabia que era”, e foi. Foi a chamada, que me fez decidir que eu 

não ia trabalhar mais em call-center. (P29 – Cabo Verde, Negra/Afrodescendente/De origem Africana, 12 

anos em Portugal) 

 
Essas microagressões, portanto, acabam por reforçar e manter a crença de que mulheres imigran-

tes são inferiores e, assim sendo, não possuem capacidade para e nem devem ocupar posições de 

prestígio, relevância e alto status na sociedade (Piccinelli et al., 2024). 

 

3.2.3 Estereótipos e Patologização da Linguagem e Comunicação 

Incidentes relacionados à inferiorização e/ou patologização do português falado pelos países da CPLP, 

que é considerado como indesejável e gramaticalmente incorreto. Aqui, as formas de manifestação 

destas microagressões se dão, principalmente, através de correções desnecessárias de sotaques, imi-

tações caricatas de suas formas de falar, e comentários sobre sua variação de português ser um “por-

tuguês errado”. 

No ambiente acadêmico e escolar, este tipo de microagressão manifesta-se, principalmente (mas 

não só), através de observações e correções constantes, desnecessárias e, por vezes humilhantes, 

acerca da forma de falar e escrever dos alvos que não é “adequada”. Por exemplo, participantes rela-

taram frequentemente receber feedback negativo sobre sua escrita durante apresentações importan-

tes, como uma defesa de um mestrado: aqui, os comentários e questões levantadas se concentravam 

muito mais nas diferenças entre as vertentes do português utilizado, que no conteúdo acadêmico em 

si: 

 

na minha defesa do mestrado… eu estou aqui há 9 anos e ainda uso alguns termos do Brasil e uma amiga 

minha que é super revisora, reviu o meu texto, fui ver o acordo ortográfico, enfim, fiquei muito atenta 

com isso, e a arguente passou todo o tempo com isso; ‘eu não sei se a P12 sabe que, aqui em Portugal, 

esta palavra tem dois “c’’. A minha tese de mestrado foi isto: ‘eu não sei se a P12 sabe que aqui em Portugal 

se escreve assim’. (P12) 
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Em alguns casos compartilhados, tais divergências gramaticais e ortográficas foram vistas pelos 

docentes como erros  graves o suficiente para, por exemplo, chamar a atenção de alunas de forma 

pública e assertiva; e levar a um decréscimo substancial na nota de outras: 

 

Logo quando eu vim para cá, eu escrevi um artigo para uma cadeira e, na roda de conversa sobre os artigos 

e as notas, a professora virou para mim e falou que a minha recensão crítica tinha sido excelente, tinha 

sido uma das melhores só que, ela ‘não me podia dar 20 valores porque eu tinha usado três palavras de 

português do Brasil num artigo de oito páginas’. E aí ela me deu 16. Eu questiono: o que são três palavras 

mais usuais no Brasil em oito páginas? É uma coisa irrelevante. (P14) 

 

Estes incidentes, contudo, não são perpetuados apenas por parte de pessoas em posições hierár-

quicas superiores (e.g. neste contexto, docentes), mas também por aquelas que se encontram em po-

sições de subordinados (e.g. alunos), como narrado por uma participante em cargo de professora, que 

ouviu de seus aprendizes: “Ah, mas não é assim que se fala! Assim é a forma incorreta!” (P6 – Brasileira, 

Branca, 3 anos em Portugal). 

Outras manifestações desta microagressão, também muito relatadas pelas estudantes, foram: a 

de falta de representatividade, dada a ausência de bibliografias escritas em outras variantes da língua 

portuguesa, por alguns professores não as considerarem “assim tão boas”; a não aceitação de artigos 

científicos brasileiros como referência, em trabalhos em grupo; e a exclusão, por colegas, de suas con-

tribuições, quando estas foram escritas em uma vertente diferente da portuguesa. 

Por consequência, participantes descreveram sentir: incômodo, desconforto e, por vezes, raiva ao 

experienciarem estas situações. Esta última emoção foi uma resposta recorrente, quando questiona-

das sobre como se sentiram nestas situações, acompanhada pelo sentimento de invalidação da sua 

identidade cultural e linguística [“você sempre vai ser vista como a brasileira e em algum momento, a 

sua opinião vai ser sempre invalidada (P14)], e de impotência que as levam a “deixar passar e não dizer 

nada”. 

De forma semelhante, no contexto de trabalho, participantes relataram ter tido suas falas e escri-

tas corrigidas por diversos agentes e em diversos cenários, sendo o mais comum deles recusas (“não 

quero falar consigo o que eu quero falar com alguém que fale português”) e observações feitas por 

clientes: 

 

Nesses dias, uma das colegas que trabalha comigo no restaurante, ouviu de um português… ela não per-

cebeu o que ele falou e disse “oi, peço desculpas, o sr. Pode repetir?” e ele falou “oi não é português, você 

precisa aprender a falar português”. (P14) 
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Apesar de um sentimento de orgulho ter sido mencionado por uma participante (P8 – Brasileira, 

Branca, 5 anos em Portugal), por falar o “brasileiro”, uma “outra língua” mais bonita, a sensação de 

estar “falando errado” ainda foi mais frequente entre as mulheres trabalhadoras. Estas chegaram até 

a questionar se seriam menos inteligentes, por falar em uma “língua errada”. Além disto, muitas rela-

taram sentirem-se inseguras, incapazes e insuficientes, principalmente durante buscas por emprego, 

na fase de entrevistas: 

 

Eu lembro de uma vez, quando eu estava a terminar a licenciatura, estava já no último ano, por isso fui 

me inscrever, vou fazer estágios pra ver se conseguia emprego, fiz uma entrevista num, para trabalhar 

num banco português, sai-me muito bem na entrevista, até melhor do que a maioria dos portugueses que 

estavam lá, mas a senhora, depois me disse que eu não poderia trabalhar por causa do meu sotaque, e se 

aparecesse algum trabalho, que eu não tivesse falar, ela depois entrava em contato comigo.” Isso foi uma 

das coisas que mais me afetou, eu fiquei mesmo muito, mas muito mal. Uma coisa é, quando tu sabes que 

tu fostes fazer a entrevista e passastes por aqueles testes todos, e não fostes bem. Outra coisa bem dife-

rente é quando tu até fostes bem, mas não podes por causa do teu sotaque. O meu sotaque é como se 

fosse ser algo que eu fosse mudar. Eu já, vim cá com dezesseis anos, então, foi muito, muito mal, eles... 

não sei se têm a percepção do quão conseguem nos magoar (P19) 

 

Aqui, comentários sobre a "dificuldade" de compreensão, foram percebidos como transformando 

a diversidade linguística em marcador de inferioridade profissional, com as participantes relatando 

sentimento de “não servir para isso”, mesmo com todo o seu conhecimento e experiência profissional.  

 

Eu lembrei de uma situação que eu fui vender um produto de loja em loja e eu me sentia muito incapaz. 

(…) Teve um momento que eu simplesmente parei, comecei a chorar de insegurança, e eu não sou isso. 

Eu não sou essa pessoa insegura. (…) Eu sou muito comunicativa, eu conheço algumas aptidões que eu 

tenho. E foi muito difícil, porque eu me… Eu sentia… Um bloqueio de que… como eu fosse falar não ser 

bem recebido. (P34 – Brasil, Origem mista, 2 anos e 9 meses em Portugal) 

 

Tais experiências de patologização linguística resultam em evitação de situações que exijam ex-

pressão oral; sobrecarga mental, pela constante necessidade de “provar-se” apta e com competência 

comunicativa a cada interação; e desgaste psicológico significativo, por já esperar um tratamento di-

ferenciado, assim que seu sotaque é notado:  

 

(…) É raro o dia em que não ouça um comentário, mais dúbio, mas com toda a certeza, imitar o sotaque 

ainda é uma coisa que me tira muito do sério e tem um semblante português que é muito característico, 

eu não sei se vocês têm a mesma noção, que é quando você começa a falar e começa a utilizar palavras 



50 

que são mais do português do Brasil (…), eles começam a franzir a testa e fazer uma cara como se você 

fosse um alienígena, como se eles não tivessem a menor ideia do que você está falando, como se você 

fosse um ser de outro mundo. De todas essas microagressões, essa cara de que parece que eles te deixam 

de reconhecer como um ser humano, essa eu acho que é a mais violenta de todas. (P14) 

 

Como ressaltam Piccinelli et al (2024), o sotaque das participantes não apenas as torna facilmente 

identificáveis como estrangeiras, mas também se torna o objeto direto da discriminação. O questiona-

mento da legitimidade profissional e do pertencimento da mulher imigrante pode levar a impactos 

diretos em oportunidades de entrada e crescimento no contexto profissional e reconhecimento no 

ambiente corporativo. 
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CAPÍTULO 4 
Discussão 

As microagressões são fenômenos sutis, mas potencialmente danosos, por serem ambíguas, contínuas 

e perpetuados inconscientemente (Sue, 2010). Este estudo trouxe como propósito principal, então, 

realizar uma análise qualitativa acerca das microagressões sofridas por mulheres imigrantes da CPLP 

no contexto português, a fim de identificar, analisar e categorizar quais são as experiências de discri-

minação sutil vividas por este grupo minoritário, nomeadamente nos contextos de ensino e trabalho 

em Portugal. 

Através dos relatos das participantes, foram identificados 176 incidentes de microagressões rela-

tados por mulheres imigrantes originárias da CPLP, distribuídos entre ambiente laborais e de ensino. 

No contexto de aprendizagem, que inclui escolas e universidades, contabilizou-se a maior parte dos 

relatos (57,95%), enquanto o contexto de trabalho compõe uma percentagem menor (42,04%), porém 

também significante. Em cada contexto, os incidentes foram analisados considerando a simetria das 

relações entre os envolvidos (isto é: assimétricas, com hierarquias, por exemplo professor-aluno, ges-

tor-colaborador; e simétricas, sem hierarquias, como entre colegas de classe ou de trabalho), sendo 

cerca de três vezes mais frequentes os relatos em que as participantes se encontravam em uma relação 

assimétrica, e, em sua maioria, em posição hierárquica mais baixa. 

Embora a literatura sobre microagressões em Portugal seja escassa, o presente estudo revela con-

sonância com pesquisas realizadas em outros países. Meta-análises apontam para prevalência de 

73,6% de microagressões no ambiente de trabalho (Salari et al., 2024), enquanto revisões sistemáticas 

indicam taxas de até 82,5% em contextos de aprendizagem (Ogunyemi et al., 2019). Esses achados 

reforçam que ambientes educacionais e laborais são recorrentemente palco para episódios de discri-

minação sutil, que afetam grupos minoritários de forma expressiva.  

O maior número de microagressões relatadas pelas participantes no contexto acadêmico pode ser 

explicada por múltiplas dimensões. Primeiramente, estudantes em formação identitária tendem a ser 

mais sensíveis a mensagens discriminatórias, vivenciando-as de forma intensa e internalizando os seus 

efeitos (Gartner, 2021). Além disso, a rigidez das hierarquias acadêmicas facilita expressões de desva-

lorização, especialmente quando distinções de gênero, raça ou nacionalidade se sobrepõem (Schäfer, 

2021). A diversidade presente nos ambientes educacionais e a maior conscientização e disposição para 

relatar incidentes de microagressão neste contexto (quando comparado com espaços laborais) contri-

buem para: expor tensões relacionadas à representação, linguagem e pertença (Ogunyemi et al., 2019) 

e alcançar maiores índices de ocorrência registrada (Lewis & Neville, 2015; Wong et al., 2013). 
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Já a maior frequência de microagressões compartilhadas pelas mulheres aqui entrevistadas em 

relações assimétricas, encontra sustentação na literatura, que aponta mecanismos psicossociais e es-

truturais das dinâmicas de poder, nos quais as relações hierárquicas institucionalizadas favorecem a 

prática e perpetuação dessas discriminações sutis (Ellemers & Barreto, 2009; Fattoracci & King, 2023; 

Wright-Davis, 2024). Como detalhado na seção "(As)Simetrias", são quatro as principais explicações 

para tal predominância, sendo que elas podem agir isoladamente ou de forma combinada: a maior 

memorabilidade e impacto dos incidentes com figuras de autoridade para as vítimas (Sue et al., 2007; 

Farber et al., 2020; Mensitieri et al., 2025); a relutância dos alvos em confrontar essas figuras devido 

ao medo de retaliações (Kim & Nguyen, 2019; Freeman & Stewart, 2021); maior propensão de agentes 

em posições superiores a expressar microagressões, devido mecanismos estruturais de proteção (Hol-

tgraves, 2022); e a articulação da hierarquia com outras dimensões de poder, como raça, gênero e 

nacionalidade, que cria múltiplas camadas de vulnerabilidade (Nadal et al., 2015). Entretanto, assim 

como apresentado por Bilwani (2023), foram compartilhadas situações em que as participantes sofre-

ram microagressões perpetradas por atores em relações hierarquicamente inferiores a elas – exempli-

ficando a complexidade que a interseccionalidade traz às relações.  

De modo geral, para as participantes, cada incidente de microagressão relatado representava a 

vivência cotidiana de mensagens de invisibilidade e desvalorização, que aumentaram sentimentos de 

invalidação e exclusão social, deixando-as vulneráveis justamente em espaços onde esperavam aco-

lhimento e reconhecimento. Mais especificamente, em ambos os contextos, três foram as mensagens 

mais percebidas pelas participantes: “Segunda classe, rejeição e invisibilidade”, “Assunções de inferi-

oridade” e “Estereótipos e patologização da linguagem e comunicação”. Ou seja, a maior parte dos 

incidentes vividos pelas participantes gerou a percepção de que elas estavam a ser inferiorizadas e 

invisibilizadas, muitas vezes devido a estereótipos raciais, de gênero e de nacionalidade (nomeada-

mente quanto a variações do português falado), este último refletindo o passado colonial no qual tais 

relações estão submersas.  

Resultados semelhantes foram encontrados por De Oliveira (2011) e Bilwani (2023) que estuda-

ram as microagressões raciais vividas por homens e mulheres negras em Portugal, sendo que apenas 

a primeira aborda a identidade “imigrante”. Por também considerarem o gênero masculino em seus 

estudos, ambas as autoras trazem a inferioridade como temas que ambos os sexos dizem perceber, 

além da sensação de exclusão e de “não serem bem-vindos”.  
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Da mesma maneira, estudos que não abordam as microagressões em específico (França & Oli-

veira, 2021; Germano, 2019; Pinto, 2023; Teixeira et al, 2025), porém reforçam a desvalorização da 

identidade, e a associação de estereótipos às minorias de gênero-étnico-raciais, fazem coro aos temas 

“Erotização e hipersexualização” e “Premissas de beleza e exotização” presentes neste estudo e des-

critos em Piccinelli et al (2024). Como exemplo, tem-se: mulheres negras sofrendo “pressão para assi-

milar” características brancas (e.g. evitar usar cabelo afro, não apresentar sotaque estrangeiro; Pinto,  

2023) e brasileiras sendo rotuladas como “fáceis” e constantemente hipersexualizadas (França & Oli-

veira, 2021; Pinto, 2023). Todos estes estudos destacam o passado colonial de Portugal como a possí-

vel origem de discriminações destinadas às minorias aqui estudadas. 

Além disto, as participantes relataram impactos sociais (e.g. isolamento), emocionais e psicológi-

cos, na autoestima e senso de identidade, que levaram a prejuízos acadêmicos e profissionais. Esses 

relatos convergem com estudos que demonstram impactos negativos da microagressão na saúde men-

tal, na integração social e no desempenho de mulheres imigrantes e pertencentes a outras minoritá-

rias, em Portugal (França & de Oliveira, 2021; Piccinelli et al., 2024; Bilwani, 2023). A literatura inter-

nacional mostra impactos similares em minorias expostas a microagressões, destacando consequên-

cias psicológicas negativas e prejuízo no engajamento (Nadal et al., 2015; Farber et al., 2020; Newman 

et al., 2025). 

Bilwani (2023) e Piccinelli et al. (2024) evidenciam que, em Portugal, as microagressões se inserem 

nas relações verticais de poder, onde gestos de invisibilização e paternalismo reproduzem a negação 

do racismo sob a ideologia lusotropicalista. Tal configuração faz eco ao que defende Bettache (2022), 

isto é, a naturalização de padrões discriminatórios que atravessam estruturas sociais ocidentais disfar-

çadas de meritocracia e neutralidade. Assim, os dados obtidos neste estudo ampliam o conhecimento 

existente ao confirmar que, longe de ser imune, Portugal apresenta, em seus contextos de ensino e 

trabalho, práticas de microagressões como elementos estruturais, comuns a outros contextos culturais 

mais estudados pela literatura internacional, porém sob uma lógica cultural própria de pós-coloniali-

dade (Piccinelli et al, 2024). 

 

4.1. Limitações 

Embora o estudo tenha se pautado pelo rigor metodológico, algumas limitações merecem destaque e 

maiores esclarecimentos. Por exemplo, ainda que se tenha buscado equilíbrio na composição dos gru-

pos focais, uma das principais limitações do estudo foi a predominância de mulheres brasileiras na 

amostra. Essa questão decorre tanto da escolha por uma amostra de conveniência quanto da maior 

presença numérica dessa população entre os imigrantes em Portugal, que corresponde a 31,4% se-

gundo relatório da AIMA (2024). Consequentemente, as experiências e percepções das mulheres dos 
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demais países da CPLP não foram plenamente representadas, restringindo a diversidade cultural e so-

ciopolítica que poderia enriquecer a análise das experiências de discriminação (Bettache,2022; Picci-

nelli et al, 2024). Soma-se a isto o fato da coleta de dados ter ocorrido de forma remota via plataforma 

Zoom, em virtude da pandemia de COVID-19. Apesar de ampliar o alcance territorial, esta trouxe de-

safios relativos à qualidade técnica e à literacia digital das participantes, com relatos de dificuldades 

de conexão e ambientes pouco favoráveis para a participação plena, prejudicando a fidelidade da 

captação do discurso e a compreensão integral de algumas falas, como também apontado por Vézquez 

et al (2025). A necessidade de acesso a equipamentos eletrônicos e conexão à internet pode, também, 

ter restringido a participação de algumas candidatas. Além disto, como ressaltado tanto por Sue (2010) 

quanto por Costa et al (2023), a impossibilidade de um contato presencial pode ter afetado a forma e 

profundidade das interações entres as participantes, bem como restringido a manifestação espontâ-

nea de emoções e outras comunicações não-verbais, relevantes para estudos qualitativos. 

Adicionalmente, devido ao perfil demográfico da amostra (mulheres adultas), alguns relatos sobre 

microagressões em ambientes escolares foram indiretos, advindos de vivências de terceiros ou nas 

experiências das participantes em papéis maternos e docentes, o que limita a profundidade da com-

preensão desses episódios. Outra limitação em termos dos relatos compartilhados é quanto a aplica-

ção da Técnica dos Incidentes Críticos (CIT) em si: embora seu emprego tenha auxiliado a trazer me-

mórias de episódios significativos, alguns relatos não preenchiam os critérios clássicos de Flanagan 

(1954) de possuir início, meio e fim bem delimitados, nem de deixar claro quem eram as personagens 

envolvidas, e nem de definir quais as consequências do incidente. Desta maneira, houve relatos em 

que as participantes não identificavam claramente quem eram os perpetradores (sendo estes classifi-

cados como “Atores não definidos”), e também momentos em que havia generalizações que tornavam 

difícil a separação de incidentes isolados, por serem demasiadamente genéricos. 

Por fim, por tratar-se de um estudo integrante de um projeto de investigação mais amplo, os da-

dos aqui apresentados são compartilhados com outras publicações (Piccinelli et al., 2024; Piccinelli et 

al., in press), o que reduz sua exclusividade como contribuição singular. As limitações aqui apresenta-

das sugerem a não-generalização dos resultados, visto que amostra estudada não é aleatória (repre-

sentando, então, características distintas das participantes estudadas) e indicam caminhos para apri-

moramentos em estudos futuros. 

 

4.2. Estudos Futuros 

Com base nas limitações identificadas, futuros estudos devem direcionar esforços para o recrutamento 

exclusivo de mulheres dos PALOP, visando equilibrar a representatividade entre os países. Essa abor-

dagem permitiria aprofundar a compreensão do todo, além das particularidades dos contextos pós-
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coloniais, enriquecendo o debate sobre desigualdades e discriminações específicas enfrentadas pelas 

mulheres imigrantes. Além disso, considerando os impactos emocionais evidenciados neste estudo e 

a escassez de investigações que explorem de forma detalhada essas dimensões, recomenda-se, para 

além de roteiros qualitativos, o uso de escalas psicométricas validadas dentro de estudos correlacio-

nais.  

Por exemplo, uma vez que o uso de vídeos se mostrou eficiente para reduzir a aceitabilidade de 

microagressões raciais (Mekawi et al, 2023), sugere-se o uso de instrumento similar para simular situ-

ações de microagressões em ambiente controlado e, em seguida, utilizar escalas com suas versões já 

validadas, como a PANAS-VRP (Escala de Afeto Positivo e Negativo Versão Reduzida Portuguesa; Gali-

nha et al, 2014) para mapear as reações afetivas (e.g. emoções) suscitadas pelas microagressões, e sua 

valência. Para aferir a intensidade das reações afetivas, pode-se utilizar tanto o autorrelato, através da 

técnica de avaliação não-verbal “Self-Assessment Manikin” (SAM, Bradley & Lang, 1994; “Manequim 

de Autoavaliação”, em tradução livre para o português), quanto optar por uma análise psicofisiológica, 

como eletromiografia facial (EMG) e atividade eletrodérmica (EDA) (Sato et al, 2021). Para aumentar 

a confiança nos dados recolhidos, ambas poderiam ser utilizadas, em uma avaliação multi-método.  

Além disto, a frequência de ocorrência das microagressões e o seu impacto na saúde mental e na 

autoestima (ambas relatadas pelas participantes deste estudo, além de já serem conhecidos da litera-

tura: Sue, 2010; Piccinelli et al, in press) também poderiam ser medidos através de correlações utili-

zando, respectivamente: o Continum de Saúde Mental (MHC – SF; Keys, 2002; como citado por Picci-

nelli, in press) e Escala de Autoestima de Rosenberg (RSES; Rosenberg, 1979, como também citado por 

Piccinelli et al, in press). 

Encoraja-se que pesquisas específicas sejam feitas dentro do contexto laboral para identificar em 

quais etapas do “ciclo de vida do colaborador” (i.e. sequência de processos de Recursos Humanos, 

atualmente denominados “estágios de carreira do colaborador”, como por exemplo, “seleção” e “pro-

moção”; Gladka et al, 2022) as microagressões são mais frequentes. Tal conhecimento favoreceria o 

desenvolvimento de políticas organizacionais mais específicas para mitigar tais episódios, o que aca-

baria promovendo ambientes mais inclusivos e diversos, que por sua vez fortaleceria a retenção e o 

engajamento dos funcionários, e, consequentemente, contribuiria para uma maior produtividade e 

competitividade no mercado (Torino et al, 2019). 
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Ademais, no contexto educacional, é igualmente pertinente aferir quais relações (e.g. professor-

aluno ou entre pares) e níveis escolares (e.g. ensino básico; ensino superior) são mais permeáveis às 

microagressões. Isto permitiria a elaboração de materiais educativos e treinamentos que promovam 

maior conscientização e redução dessas práticas, contribuindo para a criação de espaços de ensino, 

também mais inclusivos e respeitosos. Por fim, ampliar o escopo para países com legados coloniais 

semelhantes, preferencialmente, aqueles fora do contexto cultural ocidental, educado, industriali-

zado, rico e democrático (W.E.I.R.D), como sugeriu Bettache (2022), pode contribuir para um entendi-

mento mais culturalmente sensível sobre a reprodução das microagressões em diferentes contextos 

migratórios e sociais. 
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Conclusões 

 

Portugal, enquanto antiga potência colonizadora, carrega ainda hoje os reflexos desse passado nas 

suas dinâmicas sociais e institucionais. Essa herança manifesta-se, de forma particularmente sutil, nas 

experiências cotidianas de mulheres imigrantes oriundas dos países da CPLP, cuja presença no territó-

rio português reativa tensões históricas e simbólicas entre ex-metrópole e ex-colônias. As microagres-

sões, entendidas como comportamentos verbais, não verbais ou ambientais que comunicam desdém 

ou exclusão, assumem neste contexto uma dimensão pós-colonial específica, atravessando categorias 

de raça, gênero e nacionalidade.  

Este estudo propôs-se a analisar as frequências das microagressões reportadas pelas mulheres 

imigrantes da CPLP dentro de contextos de ensino e de trabalho, e dentro de relações com hierarquias 

que podiam ser simétricas ou assimétricas. Além de aprofundar as discussões para este último, a pes-

quisa aqui apresentada, tendo como base a taxonomia proposta por Piccinelli et al. (2024), também 

oferece um enquadramento das mensagens discriminatórias percebidas pelas participantes em cada 

um dos contextos já apresentados. 

Os principais resultados trouxeram as participantes, mulheres adultas imigrantes da CPLP em Por-

tugal, relatando experiências frequentes de microagressões tanto no contexto de ensino, quanto no 

de trabalho, o que remete à natureza crônica e potencialmente prejudicial destas formas de discrimi-

nação. A maioria dos incidentes relatados ocorreu em relações assimétricas nas quais as mulheres 

imigrantes entrevistadas ocupavam posições inferiores em relação aos perpetradores, e através das 

quais se sentiam invalidadas e inferiorizadas.  

Este estudo traz três contribuições principais para a literatura: (1) ao confirmar que fatores estru-

turais presentes nos contextos de ensino e trabalho em Portugal replicam padrões de microagressão 

já estudados em outras culturas, ainda que apresentando particularidades relacionadas à sua história 

colonialista; (2) ao ampliar a compreensão acerca da natureza e manifestação das discriminações sutis 

vividos por um grupo de mulheres imigrantes em Portugal; (3) ao destacar e discutir sobre o papel da 

assimetria nas relações existentes entre alvo e perpetrador.  

Assim, este estudo revela não apenas as persistências de hierarquias coloniais no imaginário e nas 

práticas quotidianas em Portugal, mas também as formas interseccionais de opressão que continuam 

a marcar a trajetória social e emocional dessas mulheres, evidenciando a importância de políticas e 

práticas institucionais que as acolham, reconheçam e combatam essas formas sutis de discriminação, 

a fim de promover ambientes mais justos e inclusivos. 
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Anexos 

 

Anexo A – Materiais de pré-inscrição para o grupo focal 

 

Pré-formulário de registro 

 

1. Questionário sociodemográfico  

 

Qual é o seu género?  

• Masculino 

• Feminino 

• Outro (Por favor, especifique __________) 

o Se “masculino” à end survey + mensagem de agradecimento* 

o Se “outro” à A investigadora olhará para o género especificado como “outro” e 

eventualmente contactará a participante  

 

Qual é a sua idade? 

• Por favor indique a sua idade ___ 

 Se menor de 18 anos à end survey + mensagem de agradecimento* 

 

Em que país nasceu?  

• Brasil 

• Angola 

• Guiné-Bissau 

• Guiné Equatorial 

• Cabo Verde 

• São Tomé e Príncipe 

• Moçambique  

• Outro 

 Se “outro” à end survey + mensagem de agradecimento* 

 

Mora em Portugal atualmente? 

• Sim 

• Não 

 Se “não” à end survey + mensagem de agradecimento* 

 

Há quanto tempo mora em Portugal? 

• Menos de três meses 

• Mais de três meses (Por favor, indique ___) 

 Se “menos de três meses” à end survey + mensagem de agradecimento* 
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Qual das seguintes descrições se aplica ao que tem feito no último mês? Selecione todas as opções 

que se aplicam. 

• Trabalho remunerado (empregado, trabalhador independente, a trabalhar para o seu ne-

gócio familiar), mesmo que temporariamente afastado  

• Estudante (não pago pelo empregador), mesmo que de férias 

• Serviço comunitário ou militar 

• Trabalho doméstico, a cuidar de crianças ou outras pessoas  

• Permanentemente doente ou incapacitada 

• Desempregada 

• Reformada 

• Outro (por favor, especifique___) 

 

Qual é o grau mais elevado ou nível de educação que completou? 

• Ensino básico  

• Ensino secundário  

• Licenciatura ou equivalente 

• Mestrado ou equivalente 

• Doutoramento ou equivalente 

 

Qual das seguintes descrições se aproxima mais da sua opinião sobre o rendimento atual do seu lar?   

• Vivo confortavelmente com o rendimento atual 

• Adapto-me ao rendimento atual 

• Acho difícil viver com o rendimento atual  

• Acho muito difícil viver com o rendimento atual 

 

Qual ou quais das seguintes opções considera que melhor descreve(m) a sua pertença e/ou origem? 

(resposta facultativa) 

• Branca/De origem Europeia 

• Negra/Afrodescendente/De origem africana 

• Asiática/De origem asiática 

• Cigana/Rom/De origem cigana 

• Origem mista (Por favor, especifique ___________) 

• Outra origem (Por favor, especifique ___________) 

 

2. Participação em focus groups 

 

Tem alguma preferência em relação à modalidade da entrevista de grupo?  

• Presencial (no ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa) 

• Online (por Zoom) 

• Não tenho preferência  

 

Por favor, deixe aqui os seus dados de contacto. Um investigador irá contactá-la para agendar a sua 

participação na entrevista. 
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• Nome: 

• Email: 

• Número de telefone (opcional): 

 

Obrigada pela sua disponibilidade! Entraremos em contacto consigo o mais rápido possível.  

 

*Mensagem de agradecimento apresentada a participantes não elegíveis:  

“Obrigada pela sua disponibilidade. Contudo, neste momento estamos interessadas nas experiências de mulhe-

res imigrantes adultas nascidas na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (Brasil, Angola, Guiné-Bissau, 

Guiné Equatorial, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Moçambique) e que atualmente vivem em Portugal. Se qui-

ser contribuir para o nosso estudo, pode partilhá-lo com os seus contactos. Se possuir as características acima 

mencionadas e considerar que esta mensagem foi exibida por engano, por favor contacte Elena_Piccinelli@iscte-

iul.pt” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:Elena_Piccinelli@iscte-iul.pt
mailto:Elena_Piccinelli@iscte-iul.pt
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Anexo B – Consentimento informado do grupo focal 

 

 

CONSENTIMENTO INFORMADO  

 

O presente estudo surge no âmbito de um projeto de investigação a decorrer no Iscte – Instituto Uni-

versitário de Lisboa. Este estudo incide sobre a discriminação subtil e as microagressões que as mu-

lheres imigrantes provenientes da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa sofrem em Portugal. 

Em particular, o estudo pretende entender como as mulheres imigrantes experienciam esses tipos de 

discriminação e qual o impacto que os mesmos têm na sua vida e na sua adaptação a Portugal. 

 

Neste estudo podem participar mulheres com mais de 18 anos, nascidas no Brasil, na , Guiné-Bissau, 

Guiné Equatorial, em Cabo Verde, Angola, Moçambique, Timor-Leste ou São Tomé e Príncipe e que 

vivem em Portugal há mais de três meses. 

 

A sua participação, que será muito valorizada, consiste em participar numa entrevista de grupo (focus 

group), que poderá durar cerca de 90 minutos, e onde lhe será pedido que partilhe e comente episó-

dios de microagressões e discriminação subtil que já lhe aconteceram, como, por exemplo, ter sido 

ignorada, ofendida ou desrespeitada por ser uma mulher imigrante. 

 

Todas as participantes deste estudo receberão um voucher de 5 euros da marca Celeiro. Além disso, 

as suas respostas vão contribuir para o avanço do conhecimento neste domínio da ciência, e, no futuro, 

poderão contribuir para que estas formas de discriminação sejam reconhecidas e combatidas na soci-

edade portuguesa e nas suas instituições. 

 

O Iscte é o responsável pelo tratamento dos seus dados pessoais, recolhidos e tratados exclusivamente 

para as finalidades do estudo, tendo como base legal o seu consentimento, como definido pelos a art. 

6º, nº1, alínea a) e art. 9º, nº2, alínea a) do Regulamento Geral de Proteção de Dados.  

 

O estudo é realizado por Elena Piccinelli (elena_piccinelli@iscte-iul.ptmailto:) e Christin-Melanie Vau-

clair (melanie.vauclair@iscte-iul.pt), que poderá contactar, caso pretenda esclarecer uma dúvida, par-

tilhar algum comentário ou exercer os seus direitos relativos ao tratamento dos seus dados pessoais. 

Poderá utilizar o contacto indicado para solicitar o acesso, a retificação, o apagamento ou a limitação 

do tratamento dos seus dados pessoais. 

 

Para fins de recolha de dados, a entrevista de grupo será registada em vídeo. A participação neste 

estudo permanecerá sempre confidencial. Os seus dados pessoais serão sempre tratados por pessoal 

autorizado vinculado ao dever de sigilo e confidencialidade. O Iscte garante a utilização das técnicas, 

medidas organizativas e de segurança adequadas para proteger as informações pessoais. É exigido a 

todos os investigadores que mantenham os dados pessoais confidenciais. Para além de confidencial, a 

participação é também estritamente voluntária: pode escolher participar ou não participar. Se esco-

lher participar, pode interromper a participação em qualquer momento sem ter de prestar qualquer 

justificação. A retirada de consentimento não afeta a legalidade dos tratamentos anteriormente 

mailto:elena_piccinelli@iscte-iul.pt
https://mailto/
mailto:melanie.vauclair@iscte-iul.pt
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efetuados com base no consentimento prestado.   

 

Todos os dados recolhidos serão acessíveis somente à equipa de investigação e todas as informações 

que poderão identificá-la serão destruídas no prazo de cinco ano após o final do estudo, garantindo-

se o seu anonimato nos resultados do estudo, apenas divulgados para efeitos estatísticos, de ensino, 

comunicação em encontros ou artigos científicos. O Iscte não divulga ou partilha com terceiros a infor-

mação relativa aos seus dados pessoais. 

 

Não existem riscos significativos expectáveis associados à participação no estudo. No entanto, nalgu-

mas pessoas, falar de experiências negativas pode causar sentimentos de desconforto, stress ou ansi-

edade. Por este motivo receberá uma lista de organizações que oferecem apoio psicológico e outros 

contactos que poderão ser-lhe úteis.  

 

O ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa possui um Encarregado de Proteção de Dados que pode ser 

contactado através do seguinte endereço email: dpo@iscte.pt. Se tem alguma reserva sobre a forma 

como utilizamos os seus dados pessoais, tem o direito de apresentar essa reclamação à autoridade de 

controlo competente – Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD).  

 

Declaro ter compreendido os objetivos do que me foi proposto e explicado pela investigadora, ter-me 

sido dada a oportunidade de fazer todas as perguntas sobre o presente estudo e para todas elas ter 

obtido resposta esclarecedora. Aceito participar no estudo e consinto que os meus dados pessoais 

sejam utilizados de acordo com a informações que me foram disponibilizadas. 

 

SIM  ☐   NÃO  ☐  

 

Por favor indique o seu nome e apelido nos espaços indicados e clique no botão “enviar” no canto 

inferior direito da página. 

Nome:                                                             Apelido:                                                              ENVIAR  ☐ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:dpo@iscte.pt
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Anexo C – Guia de Entrevista para Grupo Focal 

 

Olá, o meu nome é Elena e sou doutoranda em Psicologia no Iscte - Instituto Universitário de Lisboa. Como já 

sabem, estão aqui hoje reunidas para participar num focus group. O focus group é uma metodologia de investi-

gação, mais especificamente, um tipo de entrevista em grupo, onde o investigador faz um conjunto de questões 

destinadas a suscitar visões coletivas sobre um tema específico. Vocês podem mais facilmente pensar sobre esta 

atividade como uma conversa informal.  

 

O estudo que estou a realizar faz parte de um projeto de doutoramento centrado nas experiências de discrimi-

nação subtil que as mulheres imigrantes enfrentam em Portugal. Por esta razão, hoje vou pedir que partilhem 

algumas das suas experiências.   

 

Receberam um formulário de consentimento que diz que a vossa participação é inteiramente voluntária e des-

creve os seus direitos como participantes da investigação. O formulário ilustra potenciais riscos e benefícios da 

participação, bem como a gravação da nossa sessão de hoje. Agora vou ler o formulário convosco. Se algo não 

estiver claro, por favor, sintam-se à vontade para perguntar. [A moderadora lê o consentimento informado com 

os participantes]. Agora, se concordarem em participar, por favor preencham e assinem o formulário.  

 

Antes de começarmos, gostaria de lembrar que: 

- Não são obrigadas a partilhar ou dizer nada que possa deixá-las ansiosas ou desconfortáveis. Poderão 

interromper a vossa participação por esta ou qualquer outra razão, e não terão de dar explicações sobre 

isso. Esta é uma lista de recursos que podem ajudá-las no caso precisarem de algum apoio psicológico 

[A moderadora passa a lista de recursos para os participantes]. 

- Não há respostas certas ou erradas. Vou perguntar sobre as vossas experiências pessoais e sobre o vosso 

ponto de vista, que são completamente subjetivos e não serão submetidos a qualquer tipo de julga-

mento. Estou aqui porque quero aprender convosco e com as vossas experiências. Tudo o que vão dizer 

vai ajudar-me a compreender um problema social comum a muitas mulheres em Portugal. 

- Podem não ter experienciado todas as coisas que discutiremos hoje. Não sintam pressão para concordar 

com as outras pessoas deste grupo. Mais uma vez, as vossas experiências são extremamente pessoais. 

O objetivo desta entrevista de grupo não é chegar a um acordo comum, mas poder ouvir o maior nú-

mero possível de experiências.  

- Encorajo-vos a partilharem as vossas experiências de forma aberta e honesta. Vou gravar esta sessão 

para garantir que manterei a integridade das vossas palavras e experiências. Também vou tomar algu-

mas notas para me certificar de que não perco nada enquanto falamos. Tudo o que disserem aqui será 

mantido confidencial. Durante a análise de dados usarei procedimentos rigorosos para garantir que não 

serão identificadas e apenas os membros da equipa de investigação terão acesso à gravação. Peço tam-

bém a todas que respeitem a confidencialidade umas das outras e que não partilhem ou relatem nada 

discutido aqui fora da sessão. 

 

Ice-breaking question: 

Agora, para quebrar o gelo, gostaria de pedir a cada uma que partilhe com o grupo: qual o seu nome e o país de 

origem, há quanto tempo está em Portugal e o que a trouxe aqui?  

 

[Deixar tempo para os participantes se apresentarem e responderem à pergunta.] 

 

Como referi anteriormente, este estudo centra-se num tipo específico de discriminação, que em Psicologia cha-

mamos de "microagressões". As microagressões são pequenos incidentes diários, verbais e não verbais, como 

piadas, insinuações ou pequenos insultos. Estamos a falar de situações subtis e minúsculas, do dia-a-dia, que 

podem ter acontecido com pessoas próximas de nós, com aquelas que conhecemos de vista ou com aquelas que 
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não conhecemos. Estas ocorrências podem vir de pessoas muito bem-intencionadas, mas produzem em nós sen-

timentos de desconforto, vergonha e até humilhação.  

 

As microagressões tomam as formas mais variadas e inesperadas. Pensem, por exemplo, na situação quotidiana 

em que alguém vos fez sentir desconfortáveis, invisíveis, não escutadas, rebaixadas, julgadas, ofendidas, assedi-

adas, objetificadas, minimizadas, subestimadas ou discriminadas. Estas situações aconteceram porque são imi-

grantes, porque são mulheres, ou porque são mulheres imigrantes. As microagressões pode ser expressas de 

forma não intencional e o microagressor pode parecer genuinamente bem-intencionado, mesmo convencido de 

que as suas ações são justas e boas. Por esta razão, por vezes, falar destas situações pode ser embaraçoso, talvez 

também porque não sabemos se as outras pessoas nos vão entender ou pensem que exageramos. 

 

Vou apresentar-vos agora uma série de situações e gostaria de saber qual delas reflete a vossa experiência pes-

soal. Pode ser algo que experienciaram na primeira pessoa, que testemunharam ou que outra mulher imigrante 

que conhecem tenha experienciado. Tenham em mente que estou interessada em conhecer as vossas experiên-

cias como mulheres imigrantes em Portugal, pelo que todas as questões implicam ser "no contexto português".  

 

1. Uma pessoa portuguesa tratou-a como inferior porque é uma mulher imigrante. Por exemplo: 

a. Assumiu que teria uma educação inferior. (REMS) 

b. Assumiu que seria pobre. (REMS) 

c. Assumiu que seria menos inteligente (REMS) 

d. Assumiu que teria um emprego de baixa remuneração (REMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

o Follow-up question: Acham que os homens imigrantes/mulheres portuguesas também ex-

perienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

2. Uma pessoa portuguesa tratou-a como cidadã de segunda classe ou fê-la sentir-se silenciada e marginali-

zada por ser uma mulher imigrante. Por exemplo: 

a. Evitou sentar-se ao seu lado num espaço público (por exemplo, restaurantes, cinemas, metro, au-

tocarros) (REMS) 

b. Fê-la sentir-se não ouvida. (GRMS) 

c. Nas lojas recebeu um serviço pior em comparação com os clientes portugueses. (REMS) 

d. Os seus comentários foram ignorados por uma pessoa portuguesa. (GRMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

o Follow-up question: Acham que os homens imigrantes/mulheres portuguesas também ex-

perienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

3. Uma pessoa portuguesa invalidou a sua identidade ou a sua experiência de mulher imigrante. Por 



78 

exemplo: 

a. Disse-lhe que os imigrantes e/ou as mulheres já não sofrem mais discriminação. (REMS+GMS). 

b. Afirmou que não há diferença entre vocês os dois. (REMS) 

c. Disse-lhe que todas as pessoas, não importa se imigrantes ou não, enfrentam os mesmos obstácu-

los. (REMS) 

d. Disse-lhe que as mulheres e os homens são tratados de forma igual na sociedade. (GMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

 Follow-up question: Acham que os homens imigrantes/mulheres portuguesas tam-

bém experienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

4. Uma pessoa portuguesa referiu-se a si como "exótica" ou fez generalizações sobre a sua cultura. Por exem-

plo: 

a. Assumiu que falava uma língua diferente do português (REMS) 

b. Assumiu que come alimentos associados ao seu país/cultura todos os dias (REMS) 

c. Imitou a forma como ela acha que as mulheres do seu país falam (GRMS) 

d. Só quis ter um encontro consigo porque você é uma mulher imigrante (REMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

 Follow-up question: Acham que os homens imigrantes/mulheres portuguesas tam-

bém experienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

5. Observou que os meios de comunicação e os anúncios em Portugal retratam imigrantes e mulheres de 

forma negativa ou estereotipada. Por exemplo: 

a. Observou que pessoas do seu país são retratadas negativamente na televisão, nas revistas ou nos 

filmes em Portugal. (REMS). 

b. Observou que muitas vezes as pessoas do seu país não ocupam posições de poder (por exemplo, 

membros do governo ou responsáveis de grandes empresas) em Portugal. (REMS) 

c. Os anúncios comunicaram-lhe que a sua aparência não é suficientemente boa. (GMS) 

d. Diariamente, os anúncios relembram e reforçam a ideia de que deve ser magra e parecer jovem. 

(GMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 



 

79 

 Follow-up question: Acham que os homens imigrantes/as mulheres portuguesas tam-

bém experienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

6. Uma pessoa portuguesa tratou-a injustamente no trabalho ou na escola/universidade por ser uma mulher 

imigrante. Por exemplo: 

a. Interrompeu-a durante uma reunião e continuou a falar. (GMS) 

b. A sua opinião foi ignorada numa discussão em grupo. (REMS) 

c. Um empregador ou colega de trabalho português não foi amigável ou foi pouco acolhedor consigo. 

(REMS) 

d. Colegas de trabalho ou estudantes portugueses têm ficado com o mérito das suas ideias. (GMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

 Follow-up question: Acha que os homens imigrantes/as mulheres portuguesas tam-

bém experienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

7. Uma pessoa portuguesa fez comentários sobre a sua aparência física ou fê-la sentir objetivada por ser 

uma mulher imigrante. Por exemplo: 

a. Fê-la sentir pouco atraente (GRMS) 

b. Fez um comentário sexualmente inapropriado (GRMS) 

c. Assumiu que você é sexualmente promíscua (GRMS) 

d. Você recebeu olhares e assobios na rua. (GMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

 Follow-up question: Acham que os homens imigrantes/as mulheres portuguesas tam-

bém experienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

8. Uma pessoa portuguesa ofendeu-a quando mostrou uma opinião firme ou desafiou a sua autoridade. Por 

exemplo: 

a. Assumiu que era insolente e direta. (GRMS) 

b. Disse-lhe que é independente (GRMS) 

c. Disse-lhe para se acalmar. (GRMS) 

d. Quando discordou de uma pessoa portuguesa ou de uma figura de autoridade, foi chamada de 

forma ofensiva. (GMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 
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• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

 Follow-up question: Acham que os homens imigrantes/ as mulheres portuguesas tam-

bém experienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

9. Uma pessoa portuguesa disse-lhe que devia aderir aos estereótipos tradicionais de género. Por exemplo: 

a. Assumiu que sabe cozinhar. (GMS) 

b. Assumiu que é responsável por cuidar da casa. (GMS) 

c. Perguntou-lhe se tinha filhos/quando os ia ter. (GMS) 

d. Perguntou-lhe se se é casada/quando se ia casar. (GMS) 

 

Perguntas: 

• Já experienciaram ou testemunharam algo semelhante? Gostariam de partilhar o que aconteceu? 

• Mais alguém já viveu ou testemunhou esta ou uma situação semelhante? Gostaria de partilhar o 

que aconteceu? 

• Acham que esta situação se relaciona apenas com o facto de serem imigrantes, com o facto de 

serem mulheres, ou ambas? 

 Follow-up question: Acha que os homens imigrantes/as mulheres portuguesas tam-

bém experienciam este tipo de incidentes? Ou só acontece com mulheres imigrantes? 

 

Perguntas finais: 

• Existe alguma outra situação de discriminação subtil que não mencionámos aqui e que gostariam 

de partilhar? 

• Estas situações incomodam-vos? Como reagem? 

• Acham que estas situações afetam o vosso bem-estar? 

• Acham que estas situações afetam a forma como interagem com as pessoas portuguesas? 

• Acham que estas situações vos fazem sentir que precisam de vos agarrar às vossas comunidades de 

origem? 
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Anexo D – Debriefing/Explicação da investigação 

 
DEBRIEFING/EXPLICAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 

 
Muito obrigado por ter participado neste estudo. Conforme adiantado no início da sua participação, o 

estudo incide sobre a discriminação subtil e microagressões que as mulheres migrantes provenientes 

da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa sofrem em Portugal. Em particular, o estudo pretende 

entender como as mulheres migrantes experienciam esses tipos de discriminação, e qual o impacto 

dos mesmos na sua vida e na sua adaptação a Portugal. 

 

Se sentir algum desconforto, stress ou ansiedade devido à sua participação, relembramos que recebeu 

uma lista de entidades que podem oferecer-lhe apoio psicológico. A lista também contém os contatos 

de organizações que lidam com discriminação e que poderão ser-lhe úteis, caso queira apresentar uma 

queixa ou caso precise de apoio jurídico e social.  

 

Reforçamos os dados de contacto que poderá utilizar, caso deseje colocar uma dúvida, partilhar algum 

comentário ou assinalar a sua intenção de receber informação sobre os principais resultados e conclu-

sões do estudo:  

Elena Piccinelli (Elena_Piccinelli@iscte-iul.pt) 

Christin-Melanie Vauclair (melanie.vauclair@iscte-iul.pt) 

 

Se tiver interesse em aceder a mais informação sobre o tema do estudo, pode ainda consultar as se-

guintes fontes: 

• Microagressão: como funciona a discriminação subtil? https://dialogopsi.com.br/blog/micro-

agressao-como-funciona/  

• Microagressões: Como detectá-las, lidar com elas e proteger a sua paz. 

https://www.ptech.org/pt/open-p-tech/blog/how-to-handle-microaggressions/  

• Sue, D. W. (2010). Microaggressions in everyday life: Race, gender, and sexual orientation. 

John Wiley & Sons. 

• Sue, D. W. (Ed.). (2010). Microaggressions and marginality: Manifestation, dynamics, and im-

pact. John Wiley & Sons. 

• Nadal, K. L., Davidoff, K. C., Davis, L. S., Wong, Y., Marshall, D., & McKenzie, V. (2015). A quali-

tative approach to intersectional microaggressions: Understanding influences of race, ethnic-

ity, gender, sexuality, and religion. Qualitative Psychology, 2(2), 147. 

 

Mais uma vez, muito obrigada pela sua participação.  

 
 

 

 

 

 

mailto:Elena_Piccinelli@iscte-iul.pt
mailto:melanie.vauclair@iscte-iul.pt
https://dialogopsi.com.br/blog/microagressao-como-funciona/
https://dialogopsi.com.br/blog/microagressao-como-funciona/
https://www.ptech.org/pt/open-p-tech/blog/how-to-handle-microaggressions/
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Anexo E – Lista de recursos de apoio 

 

RECURSOS DE APOIO 

Obrigada por ter aceitado participar do nosso estudo. Às vezes, partilhar experiências negativas pode 

causar sensações de desconforto, stress ou ansiedade. Reunimos aqui os contatos de algumas organi-

zações e entidades que podem fornecer-lhe vários tipos de apoio.   

Se precisar de apoio psicológico, jurídico ou social após ter sido vítima de discriminação, pode dirigir-

se a: 

1. Unidade de Apoio à Vítima Migrante e de Discriminação (UAVMD)| Associação Portuguesa 

de Apoio à Vítima (APAV): 

Endereço: Rua José Estêvão nº 135-A, 1150-201 Lisboa 

Página internet: https://apav.pt/uavmd/  

Telefone: 21 358 79 14 

Email: uavmd@apav.pt 

 

2. Linha de Apoio Psicológico do SNS 24: 800 24 24 24 (selecionar a opção 4 – aconselhamento 

psicológico) 

3. SOS Voz Amiga:  

Telefone: 213 544 545 | 912 802 669 | 963 524 660 

Horário: todos os dias das 16h00 às 24h00 

4. Linha Conversa Amiga 

Telefone: 808 237 327 | 210 027 159 

Horário: dias úteis das 15h00 às 22h00 | fins de semana das 19h00 às 22h00 

5. Linha de Apoio a Migrantes: 

Telefone: 808 257 257 (a partir da rede fixa) | 21 810 61 91 (a partir de rede móvel e para 

quem efetua a ligação do estrangeiro) 

6. Projeto Brasileiras Não Se Calam: 

Website: https://brasileirasnaosecalam.com/brasileiras-apoiam-psicologas-voluntarias/  

 

Se quiser apresentar queixa sobre um ato de discriminação racial, pode contactar a Comissão para a 

Igualdade e Contra a Discriminação Racial através de uma das seguintes formas: 

• Preencher o formulário de queixa online disponível em https://www.cicdr.pt/pt/queixa  

• Enviar uma participação por correio, endereçada à CICDR, para a Rua Álvaro Coutinho, nº 14-

16, 1250-025 Lisboa; 

• Fazer uma exposição escrita com os factos considerados discriminatórios, enviada por cor-

reio eletrónico para:  cicdr@acm.gov.pt; 

https://apav.pt/uavmd/
mailto:uavmd@apav.pt
https://brasileirasnaosecalam.com/brasileiras-apoiam-psicologas-voluntarias/
https://www.cicdr.pt/pt/queixa
mailto:cicdr@acm.gov.pt
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Associações e organizações sem fins lucrativos que lidam com discriminação em Portugal: 

• S.O.S Racismo: https://www.sosracismo.pt/  

• Instituto da Mulher Negra (INMUNE): https://www.facebook.com/INMUNE.PORTUGAL  

• Associação Afro Descendentes (DJASS): http://djass.pt/  

• UMAR (União de Mulheres Alternativas e Resposta): http://www.umarfeminismos.org 

• Femafro: http://femafro.pt/  

• Plataforma Portuguesa Para as Mulheres: https://plataformamulheres.org.pt/  

• Casa do Brasil: https://casadobrasildelisboa.pt/ 

 

 

https://www.sosracismo.pt/
https://www.facebook.com/INMUNE.PORTUGAL
http://djass.pt/
http://www.umarfeminismos.org/
http://femafro.pt/
https://plataformamulheres.org.pt/
https://casadobrasildelisboa.pt/

